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18/08/08. Já em consulta a Editel foram encontrados 150 pizzarias anunciadas 
no DSPR e 237 no DSMZ, mostrando a divergência entre o universo cadastrado 
e o estabelecido (EDITEL, 2006). O número de denúncias registradas na Central 
156 associadas a locais que produzem pizza nestes Distritos é de 31 no DSPR 
e de 55 no DSMZ entre 1º/01/2005 e 15/07/2008.

4.3. Descrição do perfil epidemiológico
Foram notificadas 4 ocorrências de surtos alimentares associados ao con-

sumo de pizza entre janeiro de 2006 e julho de 2008 no DSPR. No DSMZ, não 
existem notificações de surtos relacionados à pizza. Quanto às ações de inter-
venção, desde 2001 foram realizadas 6 interdições e 18 infrações no DSMZ, 
mas no DSPR foram feitas apenas intimações. Além da possibilidade de falhas 
nas boas práticas durante a produção de pizzas, é importante ressaltar que, 
muitas vezes, este alimento é entregue para consumo domiciliar e, assim, as 
condições de tempo e temperatura nas residências podem favorecer a multi-
plicação de microrganismos patogênicos. Para LEITE & WAISSMANN (2006), 
as intervenções educacionais, em segurança alimentar, são fundamentais para 
motivar os consumidores a adotarem práticas adequadas de manipulação de 
alimentos nos domicílios.

Por outro lado, o consumo elevado de pizzas colabora para a modificação do 
perfil nutricional da população e as morbidades associadas. As doenças e agra-
vos não transmissíveis respondem pelas maiores taxas de morbi-mortalidade e 
por mais de 70% dos gastos assistenciais com a saúde no Brasil, com tendência 
crescente (BRASIL, 2008).

4.3. Aspectos econômicos e características do setor produtivo
O setor de alimentação transmite a idéia de bons retornos e crescente de-

manda, atraindo investimentos de muitas pessoas sem experiência no ramo 
(SACCO & ORTIGOZA, 2007). Segundo maior consumidor de pizza do mundo, 
só superado pelos Estados Unidos, o Brasil possui, aproximadamente, 25 mil pi-
zzarias, que geram cerca de 127 mil empregos diretos, indiretos e terceirizados 
e apresentam movimento superior a R$ 20 bilhões/ano. Ao longo da última dé-
cada, o setor vem tendo um crescimento médio anual superior a 5% (FISPIZZA, 
2008a).

Conforme informações de técnicos da Vigilância Sanitária (VISA) do DSPR e 
DSMZ, as irregularidades mais freqüentes encontradas em pizzarias são a falta 
de local específico para armazenar embalagens e lenha, exposição dos recheios à 
temperatura ambiente por longos períodos, presença de objetos pessoais na área 
de produção por falta de vestiários, área de manipulação aberta (porque o público 
gosta de ver como a pizza é preparada) e falta de higiene e organização. 
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Além destas irregularidades, existem fatores mais relacionados à saúde do 
trabalhador. Em inspeções, a Vigilância Sanitária verificou que alguns riscos são 
comuns em pizzarias de Curitiba, embora ainda não existam dados sobre a ocor-
rência destes fatores: iluminação insuficiente, ventilação insuficiente, presença de 
roedores e aranhas nos locais de acondicionamento de lenha, prateleiras altas 
dificultam o alcance e visualização, os trabalhadores carregam muito peso (paco-
tes de trigo e engradados de bebidas), pouco espaço físico dificultando o fluxo de 
pessoas, ausência de sanitários para ambos os sexos, ausência de lavatório para 
higiene das mãos, fiação elétrica e motor de equipamentos sem a devida prote-
ção, ausência de equipamentos de proteção individual ou inadequados, fatiador e 
moedor sem proteção, acúmulo de atividades (manipulação de alimentos, limpe-
za, reposição de produtos) e ausência de pausas para descanso.
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5. CONJUNTO DE INTERVENÇÕES PARA O 
GERENCIAMENTO DOS RISCOS
Tabela 11 – Relação das atividades a serem desenvolvidas e dos respectivos 
responsáveis para o gerenciamento de riscos referentes à produção de pizza 

Envolvidos Atividade Finalidade

VISA1 Manutenção de ações de “vigilância” pós-comércio com 
a Investigação de Surtos e Eventos Adversos.

Fiscalização

VISA1

Criação e adoção de roteiro com base na Resolução RDC 
nº 216/04 (BRASIL, 2004) e questionário específicos 
para inspeções em pizzarias.

Fiscalização / 
informações 
sobre o setor

VISA1, 
ABRASEL2, 
PAS3, 
sindicatos, etc

Divulgação da necessidade de as pizzarias adotarem o 
Manual de Boas Práticas, POPs e, até mesmo, APPCC.

Segurança 
alimentar

Impedir o aumento da concentração dos perigos: 
manter sob refrigeração os molhos e recheios e 
acondicionar as matérias primas de acordo com as 
indicações dos fabricantes.

Solicitar às pizzarias que divulguem o modo de 
conservação das pizzas na caixa utilizada para 
acondicionar esses produtos.

Reduzir os níveis dos perigos: tratamento térmico 
eficiente e conservação das pizzas prontas em estufas a, 
no mínimo, 60°C, por até 6hs. 

Interferir no ambiente de trabalho, favorecendo a 
implantação de condições favoráveis para que o 
ambiente seja seguro, visando à promoção e a proteção 
da saúde e segurança dos trabalhadores.

Saúde do 
trabalhador

VISA1, SMU4, 
SCSM5, CRC6, 
ABRASEL2, 
PAS3, 
sindicatos

Organizar espaços intra e intersetoriais de articulação e 
de regulação.

Discussão
Organizar espaços de negociação com o setor produtivo, 
com vistas à regulação e ao cumprimento de exigências.

Reduzir a exposição ao risco, promovendo a divulgação 
da informação para os consumidores (incluindo a 
composição nutricional).

Comunicação 
do riscoInformar profissionais de saúde, setor regulado, entre 

outros atores quanto aos riscos por meio da divulgação 
de conhecimento técnico e científico (Informes Técnicos 
e Seminários Temáticos).

1Vigilância Sanitária. 2 Associação Brasileira de Bares e Restaurantes. 3 Programa Alimento 
Seguro – SENAC.  4  Secretaria Municipal de Urbanismo. 5 Secretaria de Comunicação So-
cial do Município. 6 Conselho Regional de Contabilidade.
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6. ATORES ENVOLVIDOS E RESPONSABILIDADES
Para a execução do gerenciamento de risco da produção e comercialização de pi-

zzas são indispensáveis ações compartilhadas entre diferentes setores da sociedade:

Atores intersetoriais governamentais e não governamentais
Não governamentais: O setor regulado, Conselho Regional de Contabilidade, 

Associação Brasileira de Bares e Restaurantes, Programa Alimento Seguro (PAS 
– SENAC), dentre outros., participarão avaliando a aplicabilidade das informações 
disponibilizadas pela VISA, dando sugestões para melhoria e, posteriormente, em 
parceria com a VISA, tomando medidas que reduzam os riscos associados à cadeia 
de produção de pizzas..

Governamentais: Secretaria Municipal de Saúde (autoridades de saúde, técni-
cos da Vigilância Sanitária, agentes comunitários de saúde), Secretaria Municipal 
do Urbanismo, Secretaria de Comunicação Social do Município, Secretaria de Esta-
do de Saúde, entre outros, participarão avaliando e discutindo as questões levanta-
das nesse trabalho e, posteriormente, em parceria com a VISA, irão colaborar para 
a comunicação do risco .

Atores intrasetoriais
Pizzarias: principal público alvo deste trabalho. Portanto, deverão participar ati-

vamente desde as discussões em relação às condições higiênico-sanitárias até as 
questões de comunicação do risco ao público em geral.

Fornecedores (agricultores e pecuaristas, indústrias, distribuidoras e importado-
ras de alimentos): como os ingredientes provêm de diversas origens, quem fornece, 
diretamente, as matérias-primas às pizzarias, poderá receber orientações e, até 
mesmo, participar das discussões deste projeto. Eles têm a responsabilidade de 
manter seus produtos regularizados perante o órgão competente e em condições 
higiênico-sanitárias satisfatórias.

Atores Sociais 
Proprietários de pizzarias, gerentes, manipuladores de alimentos, entregado-

res; consumidores (nas diversas classes sociais, profissões, idades); proprietários 
e funcionários de propriedades rurais, indústrias, distribuidoras e importadoras de 
alimentos: embora a VISA trabalhe com empresas, são as pessoas físicas que tra-
rão os bons resultados de qualquer trabalho de comunicação de risco, sendo fun-
damental que sejam sensibilizadas em relação aos riscos e também participem das 
discussões como cidadãos, não apenas como representantes das empresas.
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7. ESTRATÉGIAS DE COMUNICAÇÃO DE RISCO
A comunicação do risco é um intercâmbio interativo de informações e opiniões a 

respeito do risco entre gerentes de risco, assessores, consumidores e outros grupos 
interessados (FORSYTHE, 2005). Envolvendo os atores do processo determinam-
se ferramentas plausíveis a serem utilizadas, conforme descrito na tabela a seguir.

Tabela 12 – Estratégias de Comunicação de Risco por público alvo 
Público alvo Estratégias de Comunicação de Risco

População em 
geral

1. Informações na mídia – falada, escrita e televisiva;
2. Orientações nas caixas de pizza.

Setor 
produtivo

1. Reuniões com o setor produtivo;
2. Elaboração de norma técnica específica para o setor com envolvimento 
do mesmo;
3. Treinamento para manipuladores (BPF);
4. Produção e divulgação de materiais educativos para os estabelecimentos 
(Informe Técnico referente ao Gerenciamento de Riscos na Produção de 
Pizzas, manual do manipulador, folder estabelecimento);
5. Notificações: Intimações, infrações. 

Profissionais 
da Vigilância 
Sanitária

1. Reuniões para expor o projeto e sensibilizar os técnicos que inspecionam 
as pizzarias para a importância do trabalho de educação sanitária;

2. Divulgação de Informe Técnico referente ao Gerenciamento de Riscos na 
Produção de Pizzas.

Profissionais 
do meio 
acadêmico

1. Divulgação de Informe Técnico referente ao Gerenciamento de Riscos na 
Produção de Pizzas;

2. Realização de seminário envolvendo professores e alunos de cursos 
relacionados à segurança alimentar, administração de empresas e saúde 
do trabalhador.

Autoridades 
de saúde

1. Reuniões para expor o projeto e sensibilizar as autoridades de saúde 
para a importância do trabalho de educação sanitária;

2. Divulgação de Informe Técnico referente ao Gerenciamento de Riscos na 
Produção de Pizzas.

8. SISTEMA DE MONITORAMENTO E AVALIAÇÃO
Para acompanhamento deste projeto, os Distritos Matriz e Portão deverão repassar 

ao Centro de Saúde Ambiental, até o dia 15 de cada mês, um relatório discriminando 
as medidas adotadas em cada estabelecimento inspecionado e os dados compilados 
do roteiro e do questionário aplicados em inspeções nas pizzarias, referentes ao mês 
anterior. Posteriormente, os resultados serão apresentados a todos os envolvidos, 
verificando-se a necessidade de elaboração ou não de norma técnica específica.
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9. DEFINIÇÕES

9.1. Pontos críticos na gestão dos problemas 
Na gestão do risco é indispensável procurar parcerias em diversas áreas, sendo 

que algumas delas perpassam as estruturas estatais e de organização do setor 
produtivo:

• As matérias-primas têm origens diversas, sendo, muitas vezes, importadas. 
Fornecedores podem falsificar produtos e as pizzarias podem utilizar produtos 
de qualidade inferior e, até mesmo, sobras, a fim de reduzir o custo;
• É grande a variedade de ingredientes utilizados nos recheios;
• A manipulação de alimentos é um trabalho pesado e mal remunerado, executa-
do, muitas vezes, por pessoas sem curso de manipulação de alimentos ou que 
não estão sensibilizados quanto ao impacto que as suas atitudes podem ter na 
saúde dos consumidores;
• É fundamental ter o apoio do LACEN-PR para realizar análises de orientação 
a fim de monitorar a qualidade de matérias-primas e de pizzas, para expor às 
empresas os pontos críticos de controle, mas este laboratório está com o quadro 
de funcionários reduzido;
• As empresas devem solicitar a Licença Sanitária depois de conseguir o Alvará 
de Funcionamento, mas empresas e muitos contadores parecem não saber que 
a Licença Sanitária é necessária. Por isso, muitas começam a funcionar em 
estrutura física precária e sem a devida orientação sobre o fluxo da produção, 
higiene e conservação.

9.2. Orçamento
Este projeto será colocado em prática sem acarretar ônus ao município, da se-

guinte forma: 
• As reuniões com o setor regulado, Conselho Regional de Contabilidade (CRC), 
autoridades de saúde, técnicos da Vigilância Sanitária, agentes comunitários de 
saúde e outros órgãos serão realizadas nos auditórios da Secretaria Municipal 
de Saúde;
• As inspeções para aplicar o roteiro e o questionário elaborados neste trabalho 
serão feitas pelos técnicos dos Distritos Sanitários nos plantões noturnos de 
rotina, realizados semanalmente.
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1. Definição do Objeto
O queijo de coalho é um alimento bastante consumido pela população local, 

fazendo parte do cardápio dos inúmeros cafés regionais existentes no Estado do 
Amazonas. É fonte de renda para alguns municípios e também o alimento mais in-
criminado em surtos que acontecem em todo o Estado, segundo dados atualizados 
do Departamento de Vigilância Epidemiológica – DVE, da Fundação de Vigilância 
em Saúde do Amazonas – FVS/AM.

Embora a legislação que dispõe sobre o Regulamento Técnico de Identidade e 
Qualidade de Queijo de Coalho estabeleça que o leite a ser utilizado deve ser higie-
nizado por meios mecânicos adequados e submetido à pasteurização ou tratamen-
to térmico equivalente, ainda encontra-se queijo de coalho sendo produzido com 
leite cru. Além disso, por se tratar de produto altamente manipulado, este possui 
fatores determinantes que viabilizam a presença de microrganismos indicadores de 
contaminação e bactérias potencialmente patogênicas.

O transporte do queijo para outros municípios, inclusive a capital, é feito por via 
fluvial e/ou terrestre, à temperatura ambiente (± 35ºC). Na fase de comercialização 
o produto fica exposto nas feiras e mercados da cidade, em precárias condições de 
higiene, expondo à população, que consome este produto, ao risco de adoecimento.

2. Justificativa
No Estado do Amazonas, a grande maioria dos municípios produtores de leite, 

fabrica queijo de coalho de forma artesanal. O mesmo é produzido nas fazendas, 
sendo os locais de manipulação improvisados, logo, inadequados, da mesma forma 
que o são os utensílios e matérias-primas utilizados no preparo dos queijos, o que 
viabiliza a presença elevada de microrganismos indicadores de contaminação em 
análises laboratoriais específicas (Presença de coliformes a 45ºC).

Soma-se ao fato de que os manipuladores de alimentos podem atuar como reserva-
tórios de Staphylococcus sp., especialmente por desconhecimento do devido controle 
higiênico-sanitário, ressalta-se a condição da resistência a antibióticos por parte desses 
microrganismos, o que também representa importância considerável em saúde pública. 
Da mesma forma há a necessidade de verificação do papel da água utilizada durante a 
produção do leite, como via de transmissão de Staphylococcus sp.

Em análises para diagnóstico ou pesquisa, é rotineira a constatação de Sta-
phylococcus coagulase positiva e suas enterotoxinas, substâncias responsáveis 
pelos sintomas de intoxicação observados nas pessoas após o consumo de queijo, 
bem  como bactérias potencialmente patogênicas, tais como a Salmonella sp e a 
Listeria monocytogenes.

Na maioria dos casos, os manipuladores da matéria-prima do queijo são os pró-
prios funcionários das fazendas. Diante disso, destaca-se a importância de um maior 
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envolvimento entre os órgãos competentes, (Fundação de Vigilância em Saúde do 
Amazonas – FVS/AM, Diretoria de Vigilância Sanitária do município de Manaus – 
DVISA/Manaus, Laboratório Central do Amazonas – Lacen/AM, Comissão de Defe-
sa Sanitária Animal e Vegetal – CODESAV e  Ministério da Agricultura, Pecuária e 
Abastecimento – MAPA), associações e/ou cooperativas, para efetivar orientações 
e/ou capacitações técnicas e treinamento em Boas Práticas de Fabricação, especí-
ficos para as pessoas envolvidas no processo produtivo do queijo de coalho.

3. Objetivos

3.1. Objetivos geral
Proteger a saúde do consumidor por meio de mecanismos de garantia da segu-

rança e qualidade do queijo de coalho, comercializado no Estado do Amazonas.

3.2. Objetivos específicos
• Monitorar a cadeia produtiva do queijo de coalho;

•  Identificar os pontos críticos de controle nos locais de produção do queijo;

• Especificar os possíveis meios de contaminação do queijo durante seu trans-
porte e comercialização;

• Estabelecer ações corretivas para minimizar os riscos identificados. 

4. Equipe de Gerenciamento dos Riscos e 
Responsabilidades

Vigilância Sanitária Estadual – efetivação de programas de monitoramento do 
produto queijo de coalho, bem como elaboração de norma regulatória de comercia-
lização do queijo.

Vigilância Sanitária Municipal – realizar inspeção sanitária nos locais de venda 
e distribuição.

Laboratório de Saúde Pública – realizar análises nas amostras de queijos co-
letadas pela Visa estadual.

5. Identificação e Denominação do Alimento
O queijo de coalho é um alimento preparado a partir do processo de coagulação 

do leite e retirada parcial do soro após a ação de bactérias láticas (Streptococcus 
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leuconostoc, Lactobacillus sp). A tecnologia básica de fabricação é similar a todas 
as variedades de queijo, porém mudanças relativamente pequenas nas condições 
de elaboração deste produto, tais como ausência de maturação, dão lugar a impor-
tantes diferenças no produto final.

O queijo é importante na dieta como fonte concentrada de proteínas, e em mui-
tos casos, de gordura. No queijo estão presentes todos os aminoácidos essenciais, 
sendo também que o mesmo é importante fonte de vitaminas, de minerais, princi-
palmente cálcio, ferro e fósforo.

6. Aspectos Culturais, Econômicos e Territoriais 
Relacionados ao Alimento

O produto destaca-se por apresentar larga escala de consumo, estando sempre 
presente nos “cafés regionais”, sendo comum a realização de festas específicas 
para este produto, com a finalidade de divulgação e estímulo ao consumo.

Economicamente, este produto destaca-se por representar considerável percen-
tual de renda dos produtos de subsistência, bem como aos atravessadores ou dis-
tribuidores do mesmo.

No Estado do Amazonas, a produção do queijo de coalho concentra-se em mu-
nicípios do entorno da cidade de Manaus.

7. Descrição do Perfil Epidemiológico
No ano 2000 foi implantada no Estado do Amazonas a VEDTA (Vigilância Epi-

demiológica de Doenças Transmitidas por Alimentos). A partir do ano de 2001, a 
VEDTA foi implementada na capital (Manaus) e estendida a alguns municípios. De 
acordo com os dados epidemiológicos, no período de 2001 a agosto de 2008, os 
surtos de DTA, envolvendo o consumo de queijo de coalho notificados, somaram 
um total 34 casos.

Apesar de o queijo ser consumido por todas as faixas etárias, nos surtos in-
vestigados a faixa mais acometida compreende os adolescentes (10 a 19 anos) 
e adultos (20 a 49 anos). Com relação ao sexo, a população feminina está entre 
a mais exposta (237 pessoas), enquanto que na população masculina foram 155 
acometidos.

No período citado os doentes totalizaram 249, destes 96 pessoas foram inter-
nadas e 01 foi a óbito. Nas análises microbiológicas realizadas no Lacen com as 
amostras implicadas em surtos, 100% das análises apresentaram contagem eleva-
da de estafilococo coagulase positiva, bactéria responsável pelos sintomas comu-
mente apresentados pelos pacientes.
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8. Conjunto de Intervenções para o 
Gerenciamento dos Riscos

Dentre as medidas para minimizar os riscos, cita-se a ação na qual o Lacen/AM 
mantém um fluxo de comunicação entre as Visas de todos os municípios sobre os 
eventos de toxinfecção relacionados ao consumo de queijo de coalho. Esta comunica-
ção é efetuada quando ocorre a entrada no laboratório de amostras implicadas nestes 
surtos específicos. O Lacen/AM realiza todas as análises pertinentes ao produto queijo 
tipo coalho, para identificação dos microrganismos responsáveis pelo surto. Ao término 
das análises, são encaminhados à Visa municipal e à FVS/AM, especificamente ao 
Departamento de Vigilância Epidemiológica – DVE, os relatórios dos ensaios.

O Estado, enquanto gestor das atividades desenvolvidas pelos municípios, norma-
tiza, coordena, acompanha, apóia e avalia as ações desenvolvidas pelos mesmos.

O município realiza ações de execução pactuadas com o Estado, levando em 
consideração sua realidade e necessidades, de forma a manter um esquema de ins-
peção dos estabelecimentos que realizam o comércio de queijo coalho, assim como, 
estabelecer normas, em conjunto com outros órgãos reguladores. Responsabiliza-se 
ainda por manter ação de investigação de surtos, bem como promover as notificações 
pertinentes. 

9. Atores Envolvidos e Responsabilidades
Estão envolvidos na cadeia produtiva do queijo de coalho os seguintes atores: 

criadores de gado de leite, manipuladores e/ou produtores, associações e/ou coo-
perativas. Na etapa final da cadeia de produção, ou seja, a comercialização, há a 
fiscalização da CODESAV, a agência estadual que interfere diretamente na auto-
rização para que ocorra tal comercialização, especialmente em função das condi-
ções higiênico-sanitárias do produto. O comércio a varejo do produto em questão 
é monitorado pela FVS/AM, DVISA, com subsídio laboratorial de Lacen/AM e o 
Instituto de Desenvolvimento Agropecuário do Estado do Amazonas (IDAM).

10. Estratégias de Comunicação de Riscos
1) Formular um folder informativo sobre as condições de qualidade, transporte 

e armazenamento do queijo de coalho ao consumidor, encaminhar notas de divul-
gação aos veículos da grande mídia e aos veículos locais (jornais de bairro, rádios 
comunitárias, televisões comunitárias, educativas, universitárias).

2) Reciclar o atendimento da DVISA/Manaus e da FVS/AM quanto aos procedi-
mentos investigativos, em casos de surto alimentar com quadro de toxinfecção para 
alimentos em geral.
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3) Estabelecer o fluxo de comunicação na ação de gerenciamento de risco do 
queijo de coalho entre DVISA/Manaus e FVS/AM.

4) Capacitar o pessoal do Centro de Informações Toxicológicas do Estado do 
Amazonas (CIT) quanto ao atendimento e procedimentos referentes às toxinfec-
ções alimentares.

5) Reestruturar o programa de informatização destinado às notificações de for-
ma a obter informações com mapeamento mais detalhado para a investigação de 
surtos alimentares.

11. Sistema de Monitoramento e Avaliação
Serão formulados relatórios periódicos sobre as atividades desenvolvidas, bem 

como notas informativas veiculadas na mídia. Por meio de relatório com indicado-
res também serão avaliadas as investigações quanto aos surtos relacionados à 
contaminação de alimentos, as patologias associadas e  os dados de consumo de 
produtos específicos no Estado. 
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1. DEFINIÇÃO
É amplamente conhecido que o queijo de coalho é produzido no meio rural, a 

nível caseiro e artesanal, feito com leite cru e, muitas vezes, sem nenhum cuidado 
higiênico na sua elaboração. Contudo, sabe-se que o sucesso de fabricação de 
queijo depende muito da higiene do vasilhame, dos utensílios, dentre outros mate-
riais  utilizados na elaboração do mesmo.

Algumas deficiências na qualidade do produto são decorrentes das condições 
higiênico-sanitárias inadequadas da matéria prima utilizada, bem como devido às 
falhas no processamento e armazenamento do produto. O não atendimento das 
Boas Práticas de Fabricação traz como conseqüência, queijos de baixa qualidade 
ou deteriorados, acarretando riscos de transmissão de doenças de origem alimentar 
por meio do consumo deste produto.

Dentre os produtos de laticínios fabricados na Paraíba, o queijo de coalho é um 
dos mais difundidos. É um queijo de grande popularidade e pode ser encontrado em 
todo o Estado. Sua tecnologia, uma das mais simples é de tradição arraigada, que 
se perpetuou através dos tempos, passando de geração a geração e que persiste 
até hoje em todas as regiões do estado.

O queijo de coalho é um queijo largamente fabricado principalmente nos estados 
do nordeste do Brasil compreendendo: Ceará, Paraíba, Pernambuco e Rio Grande 
do Norte. Nesses estados, o queijo de coalho se destaca entre os principais tipos de 
queijos artesanais e tem o seu consumo comprovadamente incorporado à cultura 
regional de tradição secular, transferida através de gerações. 

2. JUSTIFICATIVA
O queijo de coalho é um dos mais tradicionais queijos produzidos no Nordeste 

brasileiro e devido à simplicidade de sua tecnologia, é amplamente fabricado nesta 
região. Porém, esse queijo pode vir a ser contaminado por corpos estranhos, com-
postos químicos e ou microrganismos indesejáveis. Por isso devem ser adotados 
cuidados para que essas contaminações sejam evitadas ao longo de toda cadeia 
de produção, distribuição e consumo. A aplicação das Boas Práticas de Fabricação 
é fator fundamental para a produção de alimentos seguros.

Deverão ser tomadas, rigorosas medidas de prevenção da contaminação do leite 
na sua recolha e durante o seu processamento. É importante salientar, que quando 
um tratamento de destruição ou remoção microbiana não é aplicado, a segurança 
do produto final depende, para além da elevada qualidade da matéria prima, da 
criação de um conjunto de barreiras que se oponha ao desenvolvimento de micror-
ganismos patogênicos ao longo do processamento e no produto final.
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3. OBJETIVOS

3.1. Objetivo geral
Orientar, apoiar, instrumentalizar e organizar as ações de vigilância sanitária 

para que seja disponibilizado à população um queijo de coalho de qualidade.

3.2. Objetivos específicos
• Realizar inspeções sanitárias nos estabelecimentos que fabricam e/ou comerciali-
zam queijo de coalho em conjunto com os demais órgãos responsáveis pela fisca-
lização do produto;

• Monitorar o produto queijo de coalho, por meio de colheita de amostras para 
análise laboratorial (fiscal, controle e orientação);

• Promover cursos para manipuladores, campanhas educativas e distribuição de 
material explicativo;

4. EQUIPE DE GERENCIAMENTO DOS RISCOS E 
RESPONSABILIDADES

Visa Municipal João Pessoa - Inspeção sanitária e coletas de amostras de 
queijo de coalho no município, para análise laboratorial;

Lacen/PB - Análises laboratoriais e contacto com os diversos atores envolvidos 
para que as ações sanitárias sejam efetuadas.

AGEVISA/PB - Coletas de amostras de queijo de coalho para análise laborato-
rial e contato com diversos atores envolvidos para que as ações sanitárias sejam 
efetuadas

5. IDENTIFICAÇÃO E DENOMINAÇÃO DO QUEIJO DE 
COALHO

O Queijo de Coalho é o queijo que se obtém por coagulação do leite por meio 
de coalho ou outras enzimas coagulantes apropriadas, complementada ou não pela 
ação de bactérias lácteas selecionadas e comercializado normalmente com até 10 
(dez) dias de fabricação. O leite utilizado poderá ser integral ou padronizado e de-
verá obrigatoriamente ser pasteurizado.

É classificado como queijo de média a alta umidade, de massa semi-cozida ou co-
zida, apresentando um teor de gordura no extrato seco entre 35,0% e 60%. É permitida 
a adição de condimento ao queijo desde que posteriormente mencionado no rótulo. O 
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queijo deverá apresentar uma consistência semi-dura, elástica; uma textura compacta 
(sem olhaduras mecânicas) ou aberta com olhaduras mecânicas; a cor é branca amare-
lada uniforme; o sabor brando, ligeiramente ácido e salgado; o odor ligeiramente ácido 
de coalhada fresca; a casca é fina e não muito bem definida; o formato e o peso são 
variáveis. Pode ser comercialmente encontrado na forma de “palito” - que é o queijo 
com o palito já espetado ou em barras. Destaca-se pelo teor relevante de proteínas, 
de minerais e oligoelementos (cálcio, zinco, potássio) de vitaminas (A, B2, B9, B12, D) 
presença de Ac. Linoléico e de outros ácidos graxos. Por isto, o seu consumo constitui 
papel relevante à saúde humana.

6. ASPECTOS CULTURAIS, ECONÔMICOS E TERRITORIAIS 
RELACIONADOS AO QUEIJO DE COALHO

Tipicamente do sertão nordestino brasileiro, o queijo de coalho surgiu com a ne-
cessidade dos viajantes, ao realizarem longas jornadas, acondicionarem o leite nas 
mochilas (matulão) fabricadas a partir do estomago de animais jovens. Atualmente 
esta prática foi substituída pelo uso de coalho industrial12,18. Com isso, observaram 
que o leite coagulava, e que a massa era muito saborosa dando origem ao “Queijo de 
Coalho”. Em geral, o formato deste queijo é retangular e o seu peso varia entre 1,0 e 
5,0 kg. Pode ser consumido assado, que é a forma mais usual, em churrascos ou em 
pratos típicos, também constitui presença obrigatória na mesa nordestina, tanto no 
café da manhã quanto no almoço ou jantar, e bem como, em festas populares.

A industrialização de leite no Nordeste é uma atividade econômica em expansão. É 
produzido há mais de 150 anos, em vários Estados da Região Nordeste do Brasil, ten-
do em vista o surgimento de novas unidades com linhas de produção diversificada em 
nível regional, observa-se que a participação dos efetivos bovinos estaduais tem-se 
mantido constante. Um dos fatores de produção bastante significativo em áreas de de-
senvolvimento é a mão-de-obra, principalmente a artesanal. A modernização do setor 
pecuário destas áreas mediante tecnologias avançadas tem implicado em situações 
de marginalização de determinados grupos, denominados “grupos de pobreza rural”.

Atualmente, de acordo com Instrução Normativa nº 30/2001 MAPA, todo queijo de 
coalho deve ser produzido a partir da matéria prima: o leite pasteurizado. No entanto, 
quando o leite é pasteurizado há destruição não só de microrganismos patogênicos e 
deterioradores indesejáveis, mas também de bactérias lácteas naturalmente presentes 
no leite cru, responsáveis pelas características organolépticas peculiares da região e tão 
apreciadas pelo mercado. Desta forma, o queijo de coalho do sertão perde o seu diferen-
cial de identidade geográfica e passa a ter as mesmas características de um queijo pro-
duzido em qualquer outra parte do mundo e conseqüentemente perde competitividade, 
uma vez que grandes empresas geralmente são mais eficientes em função dos ganhos 
de escala. Daí a importância da utilização de culturas lácteas selecionadas e adequa-
das às condições locais de produção de queijo tipo coalho no sertão paraibano para ga-
rantir uma fermentação segura e conseqüentemente qualidade e segurança do produto 
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para o consumidor. Por isso, é de fundamental importância o envolvimento dos atores 
intersetoriais (Ministério Público, Superintendência de Proteção e Defesa do Consumidor 
(PROCON), Organizações não governamentais (ONG), Ministério da Agricultura, Pecu-
ária e Abastecimento (MAPA), Secretaria Estadual de Desenvolvimento Agropecuária e 
da Pesca (SEDAP) dentre outros.); intra-setoriais (Agência Estadual de Vigilância Sani-
tária da Paraíba (AGEVISA/PB), órgãos de vigilância sanitária municipais, de vigilância 
epidemiológica municipais, Laboratório Central de Saúde Pública do Estado da Paraíba 
(Lacen-PB), dentre outros) e sociais (Associações, consumidores, etc.).

7. DESCRIÇÃO PERFIL EPIDEMIOLÓGICO
A população paraibana é de 3.641.397 habitantes e a faixa etária que possui o 

maior percentual é a de jovens, entre 10 a 19 anos de idade (19,61%), seguido de 20 
a 29 anos (17,62%) e 30 a 39 anos (14,32%). 

Entre 2004 e o primeiro semestre de 2008 foram notificados pela Vigilância Epi-
demiológica da Paraíba, 42 casos de surtos alimentares, envolvendo 481 doentes, 
a uma população exposta ao risco de 1266 pessoas. Verificou-se que 23,8% dos 
surtos estavam relacionados a queijos  (aproximadamente 10 casos), adoecendo 
59 pessoas (12,26%) e expondo ao risco 184 pessoas (14,53%). Dos 10 casos de 
surtos alimentares envolvendo queijo, 10% ocorreram na Capital e 90% no interior.

O agente etiológico S.aureus foi responsável por 50% das contaminações dos 
queijos, seguido de E. coli (20%) e C. perfrigens (10%), sendo ignorado o agente 
etiológico em 20% dos casos. Da população doente, a maioria foi da faixa etária 
entre 20 a 49 anos (58%), seguido de 22% de doentes com faixa etária entre 5 e 19 
anos. Não há registro de óbito por contaminação de queijo.

8. CONJUNTO DE INTERVENÇÕES PARA O 
GERENCIAMENTO DE RISCOS EM QUEIJO DE COALHO

• Adotar medidas de controle pré-mercado como a exigência do registro obriga-
tório do produto, efetuar a inspeção sanitária para fins de expedição de Alvará 
Sanitário;

• Manter a execução das ações de vigilância pós-comércio como a investigação 
de surtos e eventos adversos, o monitoramento sistemático do produto;

• Elaborar medidas normativas e administrativas como regulamentos,normas, 
resoluções, dentre outras, e garantir o atendimento das legislações pelo setor 
regulado;

• Promoção da adoção de condutas seguras (procedimentos), como o Manual de 
Boas Práticas, Procedimentos Operacional Padrão (POPS), Análises de Perigos 
e Pontos Críticos de Controle (APPCC);
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• Controlar as concentrações iniciais dos perigos pela aplicação de procedimen-
tos técnicos como a pasteurização do leite;

• Impedir o aumento da concentração dos perigos indicando a refrigeração, con-
gelamento, etc.

• Reduzir os níveis dos perigos por meio de tratamento térmico, irradiação, etc;

• Organizar espaços intra e intersetoriais de articulação e de regulação;

• Organizar espaços de negociação ou Câmaras de Regulação com o setor pro-
dutivo com vistas à regulação e ao cumprimento de exigências;

• Reduzir a exposição promovendo a divulgação da informação para a população 
susceptível (Educação);

• Informar os profissionais de saúde, setor regulado, entre outros atores, sobre 
os riscos por meio da divulgação de conhecimento técnico e científico;

• Informar os consumidores sobre as medidas de proteção da saúde por meio de 
instrumentos como a rotulagem nutricional, comunicação do risco.

9. ATORES ENVOLVIDOS E RESPONSABILIDADES
• MAPA - Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento ou SEDAP 
- Secretaria Estadual de Desenvolvimento Agropecuária e da Pesca/PB: 
Inspeção, Autorização de Funcionamento e Registro do Produto; colheitas de 
amostras do produto para análise laboratorial;

• AGEVISA/PB - Agência Estadual de Vigilância Sanitária/PB e/ou Visas 
Municipais: Inspeção do transporte, pontos de distribuição (atacado e varejo); 
colheitas de amostras do produto para análise laboratorial; Autorização ou Libe-
ração da Licença Sanitária;

• Lacen/PB - Laboratório Central de Saúde Pública Dra. Telma Lobo: Re-
cebimento das amostras para a realização das análises microbiológicas, físico-
químico e rotulagem;

• Universidade Federal da Paraíba - UFPB e Universidade Federal de Campina 
Grande - UFCG: Pesquisa e desenvolvimento de material educativo e de expansão;

• PROCONS - Estadual e Municipais: Fiscalização, pesquisa e monitoramento 
do produto;

• Ministério Público Estadual: Exigência do cumprimento da legislação sanitária, 
meio ambiente e consumidor, provocando ações com os órgãos (atores), reguladores.

• SEBRAE: Treinamentos, consultorias, capacitações técnicas em toda a cadeia 
produtiva do produto;
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• Banco do Nordeste: Órgão financiador das ações estruturais, técnicas e sani-
tárias, no que diz respeito ao setor regulado da produção;

• Associações e/ou Sindicatos: Organização de reunião e garantia da partici-
pação do setor de regulação com os diversos seguimentos (atores), para escla-
recimentos, palestras e resoluções das ações a serem tomadas na cadeia de 
produção do Queijo de Coalho.

10. ESTRATÉGIAS DE COMUNICAÇÃO DE RISCO
1) Utilizar os veículos de comunicação de massa (TV, Rádio e Jornais), paralela-
mente com palestras, oficinas, distribuição de material educativo (folder, painéis, 
cartazes) junto à comunidade;

2) Dispor de serviços de atendimento ao público (linha telefônica para denúncias 
e esclarecimentos e setor apropriado para o atendimento “in loco”), ouvidorias, 
e-mail, etc;

3) Criar e-mail institucional e utilizar outros meios de comunicação como fax, 
ofícios, reuniões, dentre outros, para o contato com os atores intrasetoriais e 
intersetoriais.

11. SISTEMA DE MONITORAMENTO E AVALIAÇÃO
O desenvolvimento das atividades de controle dos riscos será feito por meio 

do acompanhamento de todas as etapas da cadeia produtiva do queijo de co-
alho. Os resultados decorrentes desse processo serão dispostos na forma de 
gráficos, tabelas, relatórios, que servirão de subsídios para apontar os possíveis 
riscos inerentes à produção.

Por meio de operações contínuas de monitoramento e avaliação será possível 
efetuar um gerenciamento efetivo dos riscos associados à produção de queijo de 
coalho, incluindo o comércio varejista, de forma a garantir a melhoria da qualidade 
sanitária do produto.
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1. DEFINIÇÃO DO OBJETO
O queijo de coalho é um dos produtos de laticínios mais difundido no Nordeste. 

É fabricado com massa semi-cozida e tradicionalmente consumido fresco ou ma-
turado. O processo de elaboração é realizado, geralmente, de forma artesanal e 
utilizando o leite cru.

O queijo de coalho, tipicamente nordestino artesanal, é fabricado apenas com 
leite de vaca cru, coalho industrializado e sal. Devido a grande procura de coalho, 
outras regiões do Brasil, norte e sudeste, passaram a produzi-lo industrialmente 
empregando leite de vaca pasteurizado, fermento lácteo industrializado, cloreto de 
cálcio, coalho industrializado e sal.

Devido à precariedade com que este alimento é produzido e sua riqueza em nu-
trientes, torna-se um potente veículo de contaminantes, dentre os quais podemos 
citar a Listeria monocytogenes e o grupo dos coliformes, que se constituem em im-
portantes indicadores do aspecto higiênico-sanitário, podendo expor o consumidor a 
enfermidades de origem alimentar (Nascimento et al. APUD Leite, C.C., 2002. p. 38).

2. JUSTIFICATIVA
A fabricação e comercialização deste produto representam uma atividade primor-

dial para a economia regional, já que é um produto largamente consumido, sendo 
desenvolvido por uma quantia considerável de pequenos produtores, estabelecidos 
principalmente na zona rural, constituindo sua fonte principal de renda.

A maioria dos queijos de coalho é fabricada em pequenas fazendas e/ou em 
queijarias urbanas ou rurais e por meio de um processo, muitas vezes inadequado. 
Como conseqüência, o produto apresenta, geralmente, uma grande quantidade de 
microrganismos que podem causar deterioração e/ou redução de sua vida útil. Mui-
tos desses microrganismos são indicadores de más condições higiênico-sanitárias 
do local, bem como, da manipulação inadequada da matéria-prima, utensílios e 
equipamentos. 

Além do perigo biológico, no processamento, pode ocorrer contaminação por 
perigos químicos (pesticidas, inseticidas, antibióticos etc.) e físicos (pêlos, insetos 
etc.), sendo recomendadas medidas de controle, tais como: criteriosa seleção da 
matéria- prima, rigoroso controle no processamento (Boas Práticas de Fabricação- 
BPF), adequada conservação no transporte e armazenamento apropriado do pro-
duto no comércio. 
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3. OBJETIVOS

3.1. Objetivo geral
Promover a adoção de práticas seguras na fabricação, distribuição e comercia-

lização do queijo de coalho.

3.2. Objetivos específicos 
• Reduzir os níveis de perigos na fabricação do queijo de coalho, garantindo a 
implantação das Boas Práticas em toda a cadeia produtiva; 

• Minimizar a possibilidade de riscos no transporte, na distribuição e no comércio 
do produto, adotando medidas de controle sanitário;

• Estabelecer um monitoramento microbiológico sistemático do queijo de coalho 
exposto ao consumidor.

4. EQUIPE DE GERENCIAMENTO DE RISCOS E 
RESPONSABILIDADES

APEVISA – Coleta de amostras, inspeção e fiscalização nas indústrias de queijo;

Visa Municipal-Recife – Coleta de amostras, inspeção e fiscalização no comér-
cio de queijo;

Lacen-PE - Análise laboratorial das amostras.

5. IDENTIFICAÇÃO E DENOMINAÇÃO DO ALIMENTO
Queijo de coalho é o produto que se obtém por coagulação do leite por meio do 

coalho ou outras enzimas coagulantes apropriadas, complementada ou não pela 
ação de bactérias lácteas selecionadas, e comercializado normalmente em até 10 
(dez) dias de fabricação (BRASIL, 2001). Os ingredientes utilizados no seu preparo 
são: leite, coalho e/ou fermento lático, cloreto de cálcio e sal.

É um produto de média e alta umidade, de massa semi-cozida ou cozida e apre-
senta um teor de gordura nos sólidos totais variável entre 15 a 40%; de alto valor 
nutritivo, é rico em proteínas (25 -30%), sais minerais, principalmente cálcio e fósfo-
ro e recomenda-se o seu consumo para as diversas faixas etárias.
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6. ASPECTOS CULTURAIS, ECONÔMICOS E TERRITORIAIS 
RELACIONADOS AO ALIMENTO. 

Devido à extensão de seu território, o Brasil apresenta características próprias 
em suas diversas regiões. Tais diferenças geográficas ou culturais afetam direta-
mente na culinária local. O clima semi-árido e a vegetação própria da região Nor-
deste influenciam diretamente na produção de um dos mais conhecidos alimentos 
nordestinos: o queijo de coalho. 

É um produto de grande aceitação popular e turística, sendo também largamente 
utilizado na alimentação do nordestino, representando fonte de renda e trabalho para 
pequenos e médios produtores rurais. Em todas as festas, que fazem partem do calen-
dário regional, tanto as profanas como as religiosas, é comum a presença de barracas 
com venda de alimentos típicos da região entre eles, o espetinho de queijo de coalho. 

É produzido há mais de 150 anos, em vários Estados da Região Nordeste do 
Brasil (principalmente Ceará, Paraíba, Pernambuco e Rio Grande do Norte) a partir 
de leite de vaca cru e/ou leite pasteurizado. Antigamente utilizava-se para coagula-
ção do leite o coalho do estômago seco e salgado de animais silvestres ou bezer-
ros. Atualmente esta prática foi substituída pelo uso de coalho industrial.

A indústria queijeira em toda a região Nordeste divide-se basicamente em dois se-
guimentos: as médias empresas, fiscalizadas por órgãos oficiais (MAPA, ADAGRO, 
APEVISA), e as pequenas unidades artesanais (que geralmente não constam das es-
tatísticas oficiais), localizadas principalmente no meio rural, sem qualquer fiscalização.

Dados emitidos pelo Lacen/PE em atendimento às ações da Visa municipal de 
Cabo de Santo Agostinho e da Estadual, em 46 amostras de queijo de coalho co-
mercializado no período de janeiro a agosto de 2008, demonstrou que 95,6% en-
contravam-se em desacordo com a legislação vigente, denotando a necessidade de 
gerenciamento do risco deste produto em prol da saúde da população.  

7. DESCRIÇÃO DO PERFIL EPIDEMIOLÓGICO
De acordo com os dados obtidos no setor de Epidemiologia da Secretaria Estadual 

de Saúde de Pernambuco, observou-se que ocorreram oito surtos alimentares causados 
por queijo de coalho no período de 2000 a 2006, em sua maioria dentro de residências, 
tendo como agentes causadores Staphylococcus cogulase positiva (37,5%), + Staphylo-
coccus cogulase positiva e Escherichia coli (25%), Staphylococcus cogulase positiva + 
Salmonella sp (12,5%), Shigella sp (12,5%) e agente não identificado (12,5%).

Foram expostos ao risco 71 pessoas, com 64 doentes, dos quais 24 necessita-
ram de internamento, não ocorrendo nenhum óbito. Os principais sintomas relata-
dos foram diarréia, vômitos e cólicas abdominais. Nota-se que os agravos, ocorre-
ram em indivíduos a partir de um ano de idade, ficando os maiores percentuais de 
exposição nas faixas de 20 a 44 anos (21%) e 10 a 19 anos (10,9%).
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8. CONJUNTO DE INTERVENÇÕES PARA O 
GERENCIAMENTO DOS RISCOS

• Elaboração de termo de cooperação técnica com a Agricultura, para intensifica-
ção das medidas de controle pré-mercado como inspeção sanitária e liberação 
do alvará sanitário das indústrias de queijo de coalho, bem como cadastro e 
monitoramento das pequenas queijarias;
• Manutenção das ações de vigilância pós-comércio, como investigação de sur-
tos e eventos adversos, monitoramento microbiológico sistemático do produto;
• Controle dos perigos monitorando a temperatura de transporte e armazenamento;
• Organização de espaços intra e intersetoriais de articulação e regulação (Câ-
maras Técnicas);
• Proposta de inclusão do queijo de coalho no programa de controle de qualidade 
do leite (CQUALI LEITE/ANVISA);
• Organização de espaço de negociação com o setor produtivo visando à regula-
ção e ao cumprimento das exigências sanitárias; e
• Promoção de educação sanitária sobre os riscos do produto e medidas de pre-
venção para os profissionais de saúde e a população susceptível; divulgação de 
serviços de denúncias e informações ao consumidor (ouvidorias, disque-saúde).

9. Atores envolvidos e responsabilidades
• Visa Estadual: Fiscalização e coleta de amostras;

• Visa Municipal: Coleta de amostras, inspeção e fiscalização;

• Lacen-PE: Análises Laboratoriais;

• ANVISA: Normatização;

• ADAGRO: Normatização, inspeção e fiscalização;

• MAPA: Normatização, inspeção e fiscalização;

• MP: Fiscalização dos órgãos responsáveis pelo controle sanitário;

• Setor produtivo: Cumprimento da legislação vigente;

• Universidades: Pesquisa e assessoria técnica;

• PROCON: Orientação, fiscalização ao consumidor;

• SEBRAE: Assessoria técnica;

• Cooperativa de produtores do leite e derivados: Assessoria técnica e comercial.
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10. ESTRATÉGIAS DE COMUNICAÇÃO DE RISCO
1) Para o público em geral – divulgação de informação pelos meios de comuni-

cação (mídia, rádios comunitárias, jornais de bairro etc.) e ações educativas para o 
setor produtivo e comunidades (palestras, distribuição de material educativo etc.); 

2) Para os profissionais da área de Visa – encontros científicos (treinamentos, 
cursos e oficinas) e divulgação intersetorial das informações científicas (informa-
ções técnicas, boletins, etc.).

3) Para os profissionais do meio acadêmico – divulgação das informações em 
encontros permanentes (câmara técnica).

4) Para as autoridades de saúde – sensibilização das autoridades envolvidas 
na fiscalização do processo produtivo por meio de relatórios técnicos e laudos 
laboratoriais, etc.

11. SISTEMA DE MONITORAMENTO E AVALIAÇÃO
O monitoramento será realizado por meio de inspeções sistemáticas nas indús-

trias e no comércio, com regularidade a ser definida de acordo com a situação do 
estabelecimento e os resultados das análises laboratoriais.

Será adotado o sistema de avaliação contínua, por meio de encontros periódicos 
com os atores envolvidos. Mensalmente, as equipes de fiscalização e o laboratório 
(Lacen) se reunirão para apresentar os dados obtidos, emitir relatórios e traçar es-
tratégias de ação. Trimestralmente, haverá o encontro da câmara técnica para di-
vulgação dos resultados e definição de medidas a serem adotadas. A periodicidade 
dos encontros poderá sofrer alteração de acordo com a necessidade.
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• BRASIL, Ministério de Agricultura, Abastecimento e Reforma Agrária. Regula-
mento técnico de identidade e qualidade de queijo de coalho. Instrução Norma-
tiva nº 30, de 26/06/2001. 
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indicadores higiênico-sanitários  em queijo de coalho produzido e  comercializa-
do no Estado de Pernambuco. Disponível em: <http:// www.biologico.sp.gov.br/
docs/arq/V72_3/duarte.PDF >. Acesso em: 02 de setembro de 2008.
• GUILHERME, Bourroul. Produtos regionais: Os sabores do Brasil. Revista Leite 
e Derivados, São Paulo, n. 90, p.38-48, mar/abr. 2006.
• LEITE, C.C. – Pesquisa de Listeria monocytogens e Escherichia coli em quei-
jo do tipo “coalho” comercializado em Salvador (BA). Revista Analytica. nº 2: 
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p. 38-41, 2002.  
• NASSU, R.T, et al. Diagnóstico das condições de processamento e caracterização 
físico-química de queijos regionais e manteiga no Rio Grande do Norte. Boletim de 
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• PERNAMBUCO. Lei n. 13.376, de 20 de dezembro de 2007. Dispõe sobre o 
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14. DEFINIÇÕES 
ADAGRO - Agência de Defesa e Fiscalização Agropecuária de Pernambuco
ANVISA - Agência Nacional de Vigilância Sanitária
APEVISA - Agência Pernambucana de Vigilância Sanitária
LACEN PE - Laboratório Central de Saúde Pública do Estado de
 Pernambuco;
MAPA - Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento
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MP - Ministério Público
PROCON - Proteção de Orientação e Defesa do Consumidor
SEBRAE - Serviço Brasileiro de Apoio das Micro e Pequenas Empresas
UFPE - Universidade Federal de Pernambuco
UFRPE - Universidade Federal Rural de Pernambuco
VISA - Vigilância Sanitária
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1. Definição do Objeto
O guia de gerenciamento de risco do queijo de coalho, foi desenvolvido como 

instrumento para  controlar a produção de um alimento seguro à saúde do consu-
midor. A participação das Vigilâncias Sanitárias Estadual e Municipal, bem como o 
apoio imprescindível do Lacen, são fundamentais para garantir sua implantação e 
implementação em todo o estado. 		

O queijo é um dos produtos lácteos mais consumidos pela população em virtude 
do seu teor de proteína, gordura, sais minerais (principalmente cálcio e fósforo) 
e vitaminas. No entanto, devido a sua intensa manipulação durante a fabricação 
(forma artesanal) e dos riscos de utilização de leite contaminado (mastite) no seu 
preparo, bem como, às condições de armazenamento e transporte inadequado e à 
sua exposição a altas temperaturas, desde a produção até a comercialização, este 
contribui, significativamente, para os casos de intoxicação estafilocócica (Germano 
&Germano, 2001, apud, NASCIMENTO et al.)

O queijo de coalho tem como ingredientes obrigatórios, o leite integral a 3% 
(m/m) em seu conteúdo de matéria gorda e o coalho ou outras enzimas coagulantes 
apropriadas. Como ingredientes opcionais, pode conter cloreto de cálcio, cultivo de 
bactérias lácteas selecionadas, sólidos de origem láctea,condimentos e especiarias 
e cloreto de sódio (BRASIL 2001).

2. Justificativa
Considerando a existência de lacunas no conhecimento sobre a contaminação 

dos queijos comercializados no Estado de Rondônia, a inexistência de dados epi-
demiológicos relativos aos surtos de doenças transmitidas por este alimento, o alto 
índice de comercialização e consumo pela população, a ausência de rastreabilidade 
da maioria dos produtos comercializados e a falta de Boas Práticas em todas as 
fases do processo de fabricação, resolveu-se elaborar um Guia de Gerenciamento 
de Risco em volvendo este alimento, o qual quando apresenta qualidade sanitária 
satisfatória é fonte de consumo segura e de alto valor nutricional.

Apesar das exigências para que o leite destinado a fabricação de queijos seja 
higienizado por meios físicos e submetido a pasteurização, é intensa a comerciali-
zação dos queijos que não passam por tais especificações. Além disso a contami-
nação do leite pós-pasteurização, a utilização de fermentos inativos, temperaturas 
inadequadas e incorretas condições de manufatura e armazenagem, contribuem 
também de forma efetiva para o comprometimento da qualidade do produto final.
(Pereira et al, 1999. apud, SALOTTI et al.)

Devido o processo de fabricação do queijo de coalho ser tipicamente artesanal, 
os riscos podem estar presentes em todas as etapas da cadeia produtiva. Os perigos 
existentes são de natureza física, química e biológica. Os perigos microbiológicos 
requerem prioridade no gerenciamento dos riscos por serem mais freqüentemente 
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envolvidos em surtos de Doenças Transmitidas por Alimentos - DTA ( Anexo1).
Pela natureza da matéria prima do queijo de coalho, podemos citar como princi-

pais fontes de perigos biológicos a Salmonella sp, Escherichia coli,  Staphylococcus 
aureus e Listeria monocytogenes. 

Como medidas de controle adicionais, há necessidade de acompanhar desde a  
sanidade do rebanho, Boas Práticas no Campo, inspeção do processo produtivo, 
até as condições de transporte e armazenamento do produto acabado (Elementos 
de Apoio Para o Sistema APPCC - Anexo 2).

3. Objetivos

3.1. Objetivo geral
Estabelecer recomendações técnicas para a produção do queijo de coalho co-

mercializado no município de Porto Velho, definir estratégias especificas para as 
ações dos diversos órgãos envolvidos e orientar à população sobre os cuidados 
necessários a serem adotados para o consumo seguro deste alimento.

3.2. Objetivos especificos
• Monitorar a qualidade do queijo de coalho  comercializado em Porto Velho, por 
meio de  análises laboratoriais segundo a RDC n° 12/2001 – ANVISA/MS, a fim 
de prevenir a ocorrência de DTA’s na Capital de Rondônia e conseqüentemente 
minimizar os agravos a  saúde da população;

• Identificar e notificar os pontos de fabricação clandestinos do queijo de coalho;

• Identificar, cadastrar e inspecionar o comércio varejista de queijo de coalho. 

4. Identificação e Denominação do Alimento
De acordo com o Regulamento Técnico de Identidade e Qualidade do queijo de 

coalho, Instrução Normativa  nº 30, de 26 de junho de 2001, do Ministério da Agri-
cultura, Pecuária e Abastecimento, entende-se por queijo de coalho, o queijo que se 
obtém por coagulação do leite por meio do coalho ou outras enzimas    coagulantes 
apropriadas, complementada ou não pela ação de bactérias lácteas selecionadas e 
comercializado normalmente com até 10 (dez) dias de fabricação.

O queijo de coalho é classificado como queijo de média e alta umidade, de mas-
sa semi-cozida ou cozida. Apresenta um teor de gordura nos sólidos totais variável 
entre 35,0% e 60,0%. O acondicionamento deve ser realizado em embalagem ade-
quada, com ou sem vácuo e em condições de conservação a uma temperatura não 
superior a 12° C. 
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Apresenta alto valor nutritivo, pois é rico em cálcio, proteínas e vitaminas. 
Em uma porção de 30g possui em sua composição nutricional o valor calórico 
de 87 kcal,  3,4g de proteína, 7,8 g de gorduras totais, 4,1g de gorduras trans e 
93,33mg de sódio.

5. Aspectos Culturais, Econômicos e Territoriais 
relacionado ao alimento

Segundo dados da Câmara Setorial do Leite/RO, a pecuária leiteira é caracteri-
zada em Rondônia, na sua quase totalidade, como uma atividade de base familiar, 
sendo exercida em mais de 1/3 das propriedades rurais do estado. O desempenho 
da pecuária leiteira em Rondônia é explicado por algumas características ineren-
tes não só ao estado, mas a toda região Norte brasileira. Entre estas característi-
cas destaca-se o baixo custo de produção que está relacionado à mão-de-obra fa-
miliar, abundância de chuvas e à viabilidade de sistemas de produção industrial.

As indústrias de laticínios encontram-se distribuídas em todas as regiões que com-
põem o Estado de Rondônia, as quais são responsáveis pelo beneficiamento de 75% 
do leite produzido. Atualmente, o parque industrial possui capacidade instalada sufi-
ciente para produzir, anualmente, 48,6 mil toneladas de queijos e 432.000 litros de lei-
te longa vida, além de 480.000 litros/dia que se destinam à produção de leite em pó. 

O queijo de coalho é um produto largamente comercializado  por ambulantes 
na forma de espetinho de queijo, de reconhecida aceitação popular em Rondônia 
e por ser na maioria das vezes um produto artesanal, sua participação econômica 
principal é na renda familiar.

6. Descrição do Perfil Epidemiológico
Vários surtos envolvendo queijos produzidos com leite cru têm sido reportados 

nos últimos anos. Microorganismos associados a surtos e casos de intoxicação e/ou 
infecção incluem Salmonella ssp., Escherichia coli O157:H7,  Staphylococcus aureus 
e Listeria monocytogenes dentre outros (FORSYTHE, 2002, apud, DIAS et al). 

A presença de E. Coli em alimentos representa um risco para os consumidores, 
em virtude de esta espécie possuir linhagens comprovadamente patogênicas e, 
portanto, responsáveis por diarréias e enfermidades graves, tais como colites he-
morrágicas e síndrome urêmica (Jay, 2005, apud OLIVEIRA et al).

Até o momento ainda não foi detectado ou não houve notificação de surto en-
volvendo o queijo de coalho em nosso estado, porém nas análises microbiológicas 
deste produto coletadas no comércio de Porto Velho nos meses de setembro e 
outubro de 2008, foi identificada a presença de estafilococos coagulase positiva e 
coliformes à 45°C acima do permitido. 
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7. Conjunto de Intervenções para o 
Gerenciamento dos Riscos

Definir juntamente com o Ministério Publico, um Termo de  Ajuste de Conduta, 
envolvendo os diversos órgãos.

• Estabelecer câmara de negociação  visando a regulação do alimento no 
Município;

• Identificar, cadastrar e inspecionar o comércio; 

• Identificar e notificar os pontos de fabricação clandestinos do queijo;

• Monitorar o queijo comercializado em Porto Velho, realizando semanalmente 
coleta para análise microbiológica através da quantificação dos Coliformes fe-
cais, Estafilococos e Salmonela ssp;

• Mobilizar clientela para os  cursos de  BPF (comerciantes e fabricantes);

• Suspender a comercialização do alimento até sua regulação, caso exista evi-
dência  de risco à população;

• Liberação da comercialização após a  adoção de medidas corretivas;

• Elaborar material educativo para população e setor produtivo, informando so-
bre  a importância de consumir o produto com a procedencia idônea;

• Implantar barreira sanitária para impedir a  entrada  e comercialização de queijo 
de coalho  clandestino;

 • Impedir o aumento da concentração dos perigos orientando para adoção de 
boas práticas do produto nos pontos de venda;

• Investigar possíveis surtos;

• Fomentar os trabalhos de pesquisa acadêmica, visando a melhoria da produ-
ção leiteira e dos queijos  artesanais;

• Sensibilizar as autoridades de saúde sobre a gravidade do problema e a necessida-
de do apoio técnico e financeiro para as ações de enfrentamento do risco sanitário;

• Sensibilizar a comunidade médica sobre a necessidade de comunicar ocorrên-
cia de surtos.

8. Atores Envolvidos e Responsabilidades
• Gerência Técnica de Vigilância Sanitária - GTVISA: Coordenar as ações 
no  âmbito estadual, visando a melhoria das  condições higiênico-sanitárias na  
produção de queijo de coalho;
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• Departamento de Vigilância Sanitária - DVISA/PVH: Cadastrar, monitorar o 
comércio formal e informal, efetuar a regulação a nível municipal;

• Laboratório Central de Rondônia - Lacen/RO: Assegurar condições técnicas 
para análise microbiológica do queijo de coalho, coletados para análise de orien-
tação (3 amostras semanais);

• Ministério Público – MP: Elaborar Termo de Ajuste de Conduta. 

• Instituto de Defesa Agrossilvopastoril do Estado de Rondônia - IDARON: 
Verificar a sanidade do rebanho e inspecionar indústrias de laticínios no Estado 
de Rondônia;

• Secretaria de Estado de Agricultura e Pecuária e Regularização Fundiária  
- SEAGRI: Implementar as Boas Práticas na Produção  do Leite;

• Associação de Assistência Técnica de Extensão Rural do Estado de Ron-
dônia - EMATER: Orientar o produtor rural sobre Boas Práticas no Campo;

• Secretaria Municipal de Agricultura - SEMAGRIC: Inspecionar indústrias de 
queijo no município de Porto Velho, para a emissão do Sistema de Inspeção 
Municipal (SIM);

• Gerência Técnica de  Vigilância Ambiental e Epidemiológica - GTVAE: Emitir 
alerta à UBS e participação na investigação de surtos de DTA; 

• Serviço de Apoio às Micro e Pequenas Empresas em Rondônia - SEBRAE: 
Assegurar recursos humanos para o setor de Capacitação: Técnicos, Produtores 
e Indústrias;

• Núcleo de Educação e Saúde do SUS - NIENSUS/SEMUSA: Programa de  
educação sanitária para o queijo;

• Instituto de Pesquisa de Patologias Tropicais - IPEPATRO: Analisar amos-
tras de queijo de coalho para detectar Listeria monocytogenes.

9. Estratégias de Comunicação de Risco
• Emitir para a população um alerta sanitário, no caso de gravidade e/ou freqüên-
cia de não conformidades; 
• Informar as Visas municipais sobre a necessidade de identificar e coibir a pro-
dução e comercialização do queijo de coalho não regularizado;
• Elaborar material educativo para a população, informando sobre a importância 
de consumir o produto com a devida procedência;
• Emitir notas informativas encaminhadas aos veículos de comunicação local.
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10. Sistema de Monitoramento e Avaliação
Os procedimentos de monitoramento devem ser efetuados por meio de análises 

sensoriais, verificação da rotulagem e das condições higiênico- sanitárias nos pon-
tos de venda. Os registros devem ser realizados em formulário próprio, contendo 
as medições físicas, como a verificação de temperatura e tempo de exposição do 
queijo de coalho Ficará a cargo do Lacen-RO a emissão de laudos com os resul-
tados das análises microbiológicas para verificar a qualidade do queijo de coalho 
comercializado no estado.

A avaliação não satisfatória dos registros e indicadores implica no envolvimento 
dos diferentes atores no cumprimento do Termo de Ajuste de Conduta, conforme a 
responsabilidade de cada órgão envolvido.
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12. ANEXOS
anexo 01
Salmonella sp - Encontra-se no trato intestinal dos mamíferos, em alimentos 

como o leite cru, produtos de laticínios, carnes de aves, suínos e bovinos, pescados, 
produtos à base de ovos cru e outros alimentos contaminados. Causa infecções de-
vido à falta de higiene, refrigeração inadequada do produto, contaminação cruzada 
e manipuladores infectados. A dose infectiva pode ser baixa ou alta, dependendo do 
sorotipo e o período de incubação pode ser de  6h a três dias. 

Escherichia coli - Seu habitat é no trato intestinal de homens e animais. Alimen-
tos envolvidos são leite cru, produtos lácteos contaminados ou elaborados incorre-
tamente. É indicador de uma higiene deficiente, ou de uma deficiência no processo. 
Várias cepas são toxigênicas.  O período de incubação varia de 12h a 36h.

Staphylococcus aureus - É encontrado nas mucosas nasais e oral, pele e cabe-
lo, contaminando os alimentos por meio da manipulação incorreta. Os  alimentos mais 
envolvidos são: leite cru,  produtos lácteos e principalmente queijos, além de outros 
produtos muito manipulados. O período de incubação ocorre entre 2h a 6h. 

Listeria monocytogenes - Encontra-se difundido na natureza, sendo isolado 
do solo, vegetação e água. Devido aos inúmeros surtos envolvendo o consumo 
de alimentos contaminados com L. Monocytogenes, ficou comprovado que a via 
de infecção é a oral. Os alimentos comumente envolvidos são: queijos, produtos 
cárneos, pescados e vegetais. O período de incubação varia de 3 a 70 dias, sendo 
a média de três semanas. 
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Anexo 2 – IdeNtificação dos Perigos Biológicos do Queijo de Coalho

Ingrediente/ Etapa de 
processo

Perigos Biológicos Justificativa Severidade Risco Medidas Preventivas

Leite cru Presença de toxina 
estafilocócica e de 
microorganismos 
patogênicos;

S aureus está associado à flora do leite cru, 
proveniente de vacas com mastite e a toxina é 
resistente à pasteurização

Baixa Alto Assistência Técnica ao produtores
Controle mastite
Controle de Temperatura
Boas Práticas na Produção do leite

Transporte do leite Toxina estafilocócica Falha na refrigeração do leite poderá provocar 
multiplicação do S aureus produzindo toxina 
termoestável

Baixa Baixo Transporte do leite em temperatura de até 7°C

Recepção do leite “ in natura” Toxina estafilocócica Falhas na seleção do leite (leite mamitoso)  
poderão ocasionar contaminação e  
multiplicação do  S aureus 

Média Baixo Assistência técnica ao produtor 
Controle do leite mamitoso
Controle da temperatura

Pasteurização (quando tiver 
esta etapa)

Microorganismos 
patogênicos

Falhas na adoção do tempo e temperatura poderão 
favorecer a sobrevivência de microorganismos 
patogênicos

Média Baixo Adoção de binômio tempo e temperatura adequados.

Coalho Salmonella e outros 
patógenos

Durante a evisceração pode ocorrer  
contaminação fecal do coalho que não é  
eliminada nas etapas posteriores do processo

Média Baixo Qualidade assegurada do fornecedor

Corte Microorganismos 
patogênicos  (S aureus, 
salmonella, listeria 
monocytogenes e outros)

Recontaminação devido a higiene pessoal  
inadequada e falhas na higienização dos  
utensílios e equipamentos 

Média Baixo BPF, higiene pessoal

Mexedura Microorganismos 
patogênicos  (S aureus, 
salmonella, listeria 
monocytogenes e outros)

Recontaminação devido a higiene pessoal  
inadequada e falhas na higienização dos  
utensílios e equipamentos 

Média Baixo BPF, higiene pessoal e controle da potabilidade da 
água

Pré-prensagem. prensagem e 
enformagem

Microorganismos 
patogênicos  (S aureus, 
salmonella, listeria 
monocytogenes e outros)

Recontaminação devido a higiene pessoal  
inadequada e falhas na higienização dos  
utensílios e equipamentos 

Média Baixo BPF, higiene pessoal, higiene de formas e prensas

Salga Microorganismos 
patogênicos

Salmoura contaminada e manutenção inadequada do 
tanque de salga podem causar recontaminação

Média Médio Limpeza e sanitização adequada dos tanques de 
salga; higiene pessoal
preparação e manutenção adequada da salmoura 
(temperatura e concentração)
pasteurização da salmoura; troca periódica da 
salmoura

Comercialização Microorganismos 
patogênicos

Recontaminação devido a higiene pessoal  
inadequada e falhas na higienização dos  
utensílios e equipamentos 

Média Médio Higiene pessoal dos manipuladores e controle de 
temperatura de armazenamento
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Anexo 2 – IdeNtificação dos Perigos Biológicos do Queijo de Coalho

Ingrediente/ Etapa de 
processo

Perigos Biológicos Justificativa Severidade Risco Medidas Preventivas

Leite cru Presença de toxina 
estafilocócica e de 
microorganismos 
patogênicos;

S aureus está associado à flora do leite cru, 
proveniente de vacas com mastite e a toxina é 
resistente à pasteurização

Baixa Alto Assistência Técnica ao produtores
Controle mastite
Controle de Temperatura
Boas Práticas na Produção do leite

Transporte do leite Toxina estafilocócica Falha na refrigeração do leite poderá provocar 
multiplicação do S aureus produzindo toxina 
termoestável

Baixa Baixo Transporte do leite em temperatura de até 7°C

Recepção do leite “ in natura” Toxina estafilocócica Falhas na seleção do leite (leite mamitoso)  
poderão ocasionar contaminação e  
multiplicação do  S aureus 

Média Baixo Assistência técnica ao produtor 
Controle do leite mamitoso
Controle da temperatura

Pasteurização (quando tiver 
esta etapa)

Microorganismos 
patogênicos

Falhas na adoção do tempo e temperatura poderão 
favorecer a sobrevivência de microorganismos 
patogênicos

Média Baixo Adoção de binômio tempo e temperatura adequados.

Coalho Salmonella e outros 
patógenos

Durante a evisceração pode ocorrer  
contaminação fecal do coalho que não é  
eliminada nas etapas posteriores do processo

Média Baixo Qualidade assegurada do fornecedor

Corte Microorganismos 
patogênicos  (S aureus, 
salmonella, listeria 
monocytogenes e outros)

Recontaminação devido a higiene pessoal  
inadequada e falhas na higienização dos  
utensílios e equipamentos 

Média Baixo BPF, higiene pessoal

Mexedura Microorganismos 
patogênicos  (S aureus, 
salmonella, listeria 
monocytogenes e outros)

Recontaminação devido a higiene pessoal  
inadequada e falhas na higienização dos  
utensílios e equipamentos 

Média Baixo BPF, higiene pessoal e controle da potabilidade da 
água

Pré-prensagem. prensagem e 
enformagem

Microorganismos 
patogênicos  (S aureus, 
salmonella, listeria 
monocytogenes e outros)

Recontaminação devido a higiene pessoal  
inadequada e falhas na higienização dos  
utensílios e equipamentos 

Média Baixo BPF, higiene pessoal, higiene de formas e prensas

Salga Microorganismos 
patogênicos

Salmoura contaminada e manutenção inadequada do 
tanque de salga podem causar recontaminação

Média Médio Limpeza e sanitização adequada dos tanques de 
salga; higiene pessoal
preparação e manutenção adequada da salmoura 
(temperatura e concentração)
pasteurização da salmoura; troca periódica da 
salmoura

Comercialização Microorganismos 
patogênicos

Recontaminação devido a higiene pessoal  
inadequada e falhas na higienização dos  
utensílios e equipamentos 

Média Médio Higiene pessoal dos manipuladores e controle de 
temperatura de armazenamento



Coordenação de Vigilância Sanitária Estadual (COVISA/SES)

Coordenação de Vigilância Sanitária Municipal (COVISA/SMS)

Laboratório Central de Saúde Pública (Lacen/SE)

sergipe



Q
ue

ijo
 d

e 
co

al
ho

217

1. JUSTIFICATIVA
O queijo de coalho é um dos principais tipos de queijos artesanais de fabricação 

e consumo regionais. Na região Nordeste, este tipo de queijo, é o mais produzido e 
o mais tradicional. Apesar da grande importância socioeconômica para esta região, a 
contaminação microbiana desse produto assume destacada relevância para a saúde 
pública. Em geral, a matéria-prima utilizada, do ponto de vista higiênico-sanitário, não 
é de qualidade satisfatória, a mão-de-obra não é qualificada e não há qualquer tipo 
de controle sobre a qualidade do produto final. O queijo de coalho é comercializado 
em feiras livres, supermercados, dentre outros estabelecimentos, sendo as principais 
causas de sua contaminação, a manipulação e higiene inadequadas.

2. OBJETIVOS

2.1. Objetivo geral
Identificar o risco potencial do queijo coalho à saúde humana.

2.2. Objetivos específicos
• Efetuar o monitoramento do queijo de coalho no comércio do Estado de Sergipe;

• Nortear ações de fiscalização para assegurar a qualidade sanitária do queijo de 
coalho ofertado ao consumidor.

3. EQUIPE DE GERENCIAMENTO DE RISCO E 
RESPONSABILIDADES

Coordenação de Vigilância Sanitária Estadual (COVISA/SES)

Coordenação de Vigilância Sanitária Municipal (COVISA/SMS)

Laboratório Central de Saúde Pública (Lacen/SE)

• Recebimento e processamento do produto (amostra)

• Execução analítica

• Emissão de laudos conclusivos

• Nortear, juntamente com as Visas, ações de monitoramento
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4. IDENTIFICAÇÃO E DENOMINAÇÃO DO ALIMENTO
Queijo de coalho

Composição nutricional: Os queijos, de forma geral, apresentam em sua com-
posição os seguintes elementos: água, proteínas, gordura, cloreto de sódio (sal), 
lactose, ácido lático, sais minerais e vitaminas. Nas versões curadas, à medida que 
o queijo vai envelhecendo há uma redução do teor de água, além da transformação 
da lactose, proteínas e gorduras por meio do metabolismo das bactérias lácteas 
usadas na fabricação, proporcionando sabores, odores e texturas distintos.

Relevância para a Saúde Humana: O queijo de coalho traz benefícios à saúde hu-
mana, pois tem alta digestibilidade, graças ao perfil de aminoácidos, colaborando para o 
funcionamento do sistema digestivo. Por possuir reduzida quantidade de lactose, princi-
palmente sua versão curada, pode ser tolerado por pessoas com sensibilidade à lactose. 
Além disso, este apresenta presença de vitaminas (A, D, E, B) e minerais (zinco, iodo, 
selênio, potássio e fósforo), além de alto teor de cálcio, importante na formação e manu-
tenção de ossos e dentes, prevenção da osteoporose e diferentes funções orgânicas.

5. ASPECTOS CULTURAIS, ECONÔMICOS E TERRITORIAIS 
RELACIONADOS AO ALIMENTO

Seguindo a tradição da maioria do povo brasileiro, o sergipano não deixa faltar 
no café da manhã aquele pão com manteiga. E quando acrescentado com queijo 
de coalho ou requeijão melhor ainda. Esses alimentos, derivados do leite de vaca 
se mantêm em alta nos supermercados e nas feiras livres. Em Sergipe, o município 
de Nossa Senhora da Glória, no semi-árido do Estado, se destaca como a maior 
bacia leiteira do Estado, que propicia a fabricação de queijos e derivados, gerando 
emprego e renda na cidade e na região.

As pequenas fábricas funcionam em pleno vapor, tudo para atender a grande 
demanda. Nas feiras livres podem ser encontrados a manteiga do sertão, o queijo 
de coalho e o requeijão com preços mais em conta. 

6. DESCRIÇÃO DO PERFIL EPIDEMIOLÓGICO
Na região Nordeste, todas as faixas etárias, a partir dos seis meses, consomem 

queijo de coalho.
O queijo de coalho pode ser contaminado por S. aureus, Salmonella spp  Esche-

richia coli e Listeria monocytogenes, caso as condições higiênico-sanitárias sejam 
insatisfatórias. A listeriose é uma doença importante para a Saúde Pública, estando 
entre as toxinfecções alimentares com maior número de óbitos, sendo, os indivídu-
os imunocomprometidos, os mais susceptíveis à doença.
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7. CONJUNTO DE INTERVENÇÕES PARA O 
GERENCIAMENTO DOS RISCOS

• Análise laboratorial do produto em questão;

• Avaliação dos laudos analíticos;

• Controle pré-mercado com adequação das fabriquetas e registro do alimento;

• Monitoramento com inspeções sanitárias constantes;

• Divulgação para os setores envolvidos (informes técnicos, palestras...);

• Execução de cursos de Boas Práticas;

• Informação ao consumidor para aquisição de produto de qualidade;

8. ATORES ENVOLVIDOS E RESPONSABILIDADES
• Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento (MAPA) - controle pré-
mercado de fabriquetas e indústrias

• Secretaria Estadual de Saúde / COVISA - monitoramento do produto na co-
mercialização

• Secretaria Municipal de Saúde - monitoramento do produto na comercialização

• Associações de Produtores de queijos - adequação das fabriquetas para o 
fornecimento do alimento com qualidade sanitária.

9. ESTRATÉGIAS DE COMUNICAÇÃO DE RISCO
• Fórum de Atribuições Institucionais com apresentação das ações pertinentes

• Entrevistas Informativas nos Meios de Comunicação.

• Cartilhas informativas

10. SISTEMA DE MONITORAMENTO E AVALIAÇÃO
• Visitas às Fabriquetas

• Coleta de Amostra para análise de Orientação

• Parcerias com o MAPA, Secretaria da Agricultura,Ministério Público, Coordena-
doria Estadual de Proteção e Defesa do Consumidor Procom, Secretários Muni-
cipais de Saúde e Agricultura e Associações de Produtores
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11. CONCLUSÃO
Para garantir a qualidade sanitária do queijo de coalho exposto ao consumo 

importa a adoção de ações de monitoramento em toda a cadeia produtiva, com a 
participação efetiva de todos os atores envolvidos .
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1.Definição do objeto
O queijo é um produto obtido pela coagulação enzimática do leite com coalho 

e/ou outras enzimas coagulantes apropriadas, completada ou não com a ação de 
bactérias láticas específicas. O queijo colonial produzido no Rio Grande do Sul não 
possui regulamento técnico especifico, podendo ser enquadrado como um queijo 
de média umidade.

Existem varias indústrias, principalmente de pequeno porte, que produzem quei-
jo colonial, utilizando técnicas de fabricação simples e de baixo custo, representan-
do a maior parte dos queijos comercializados em feiras livres e comércio em geral. 
(ROOS et.all, 2005).

O queijo colonial é amplamente produzido, comercializado e consumido por pes-
soas de todas as faixas etárias e níveis sociais no Rio Grande do Sul  Porém, este 
produto tem apresentado, freqüentemente, contaminação por microorganismos que 
oferecem riscos à saúde pública. Devido a este fato e as condições usualmente 
adotadas na sua produção, faz-se necessário o gerenciamento do risco em todas 
as etapas de fabricação deste produto e a elaboração de um guia, com a finalidade 
de garantir a oferta de um alimento seguro para a população.

2.Justificativa
Devido ao elevado consumo pela população do Rio Grande do Sul e pelo pro-

cesso de fabricação, muitas vezes, artesanal, existe uma grande preocupação com 
a presença de contaminantes em queijos, principalmente no queijo colonial.

A qualidade microbiológica do queijo colonial está relacionada a vários fatores 
como: a qualidade de matéria-prima, que é influenciada pela sanidade do rebanho 
e higiene na obtenção do leite; pelo beneficiamento, que envolve o preparo da ma-
téria prima, tratamento térmico, higiene de equipamentos, manipulação e armaze-
namento e pela distribuição e conservação do produto. Dentre os contaminantes 
microbiológicos de relevância pode se citar o Sthaphylococcus aureus; Listeria mo-
nocytógenes; Escherichia coli enteropatogênica; Salmonella sp; entre outros.

Cabe ressaltar ainda a possibilidade da existência dos contaminantes quí-
micos (resíduos de medicamentos veterinários, pesticidas, sanitizantes) e físi-
cos (fragmentos de metais, vidro, madeira, insetos) muitas vezes encontrados 
nesse produto.

Dentre as doenças transmitidas pelo consumo de queijo podem ser citadas as 
toxinfecções alimentares (desinterias, intoxicações, vômitos), meningite, aborto em 
gestantes e algumas zoonoses de importância, como a tuberculose e a brucelose 
(IDE & BENEDET, 2001).
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3. Objetivos

3.1. Objetivo geral
Gerenciar o risco com o objetivo de garantir a oferta aos consumidores de queijo 

colonial com qualidade sanitária satisfatória.

3.2. Objetivos específicos
• Monitorar as condições higiênico-sanitárias do produto, visando ações de vigi-
lância sanitária, bem como a elaboração de um Regulamento Técnico de Identi-
dade e Qualidade para o Queijo Colonial;

• Contribuir para a melhoria no Sistema de Inspeção do produto e coibir a prática 
da produção e comercialização clandestina;

• Promover educação continuada, elaborar materiais informativos à população e 
aos produtores. 

4. Equipe de Gerenciamento dos Riscos e 
Responsabilidades

• Centro Estadual de Vigilância em Saúde - CEVS/SES/RS: Coordenar as 
ações de vigilância sanitária do Estado do Rio Grande do Sul. 

• Instituto de Pesquisas Biológicas – Laboratório Central do Estado - IPB-
Lacen/RS: Receber, analisar e emitir laudos referentes às amostras coletadas 
pelos órgãos de vigilância sanitária (Visa).

• Coordenadoria Geral de Vigilância em Saúde de Porto Alegre - CGVS/
SMS/PMPA: Coordenar as ações de inspeção sanitária, coleta e envio de amos-
tras em âmbito municipal no comércio varejista de alimentos.
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5. Identificação e Denominação do Alimento
Dentre os produtos lácteos, o queijo é um dos produtos mais antigos e importan-

tes, pois desde a antiguidade já era amplamente produzido e consumido, por ser 
o único produto que concentrava os elementos nutritivos do leite e que poderia ser 
preservado por mais tempo (VALSECHI, 2001). 

Basicamente, o queijo é um concentrado protéico e gorduroso, fabricadoa partir 
da coagulação do leite, seguida da retirada do soro e posterior maturação (leite: 
líquido branco amarelado secretado pelas glândulas mamárias, possuindo em sua 
composição proteína, açúcar, lipídeo, vitaminas e minerais) (ETGES, 2008).

Existem diversos tipos de queijos, com composições variáveis, obtidos por diferen-
tes processos de fabricação; dentre estes produtos, pode-se citar o queijo colonial.

O queijo colonial surgiu nas colônias do Rio Grande do Sul, fabricado artesa-
nalmente a partir do leite cru para o consumo familiar ou utilizado em permutas de 
mercadorias entre os habitantes/colonos da região. Atualmente, a fabricação casei-
ra continua muito intensa, sendo este produto comercializado em feiras, mercados, 
por vendedores ambulantes, etc. No entanto, já existem queijos coloniais industriali-
zados comercializados e consumidos em todo sul do País. (NEVES, 2007).

No Brasil, no âmbito federal, não há legislação específica que regulamente o Pa-
drão de Identidade e Qualidade do Queijo colonial, mas este pode ser classificado 
como de média umidade e semigordo. ( BRASIL, 1996).

O queijo é um concentrado de sólidos do leite contendo os seguintes aditivos/
ingredientes: Coalho, para obter a coagulação do leite; Fermentos bacterianos (cul-
turas lácteas): acidificantes da coalhada; Sal ou cloreto de sódio: conferir sabor 
característico ao produto; Cloreto de cálcio – melhorar a disposição da coagulação. 
(VALSECHI, 2001).

A composição nutricional do queijo varia de acordo com o tipo e a matéria-prima utili-
zada; por exemplo, leites com elevado teor de gordura produzirão queijos mais gordos.

O queijo colonial não possui um padrão estabelecido de composição. Segundo 
IDE, L.P e BENEDET, H.D., 2001, os valores médios encontrados para este produto 
foram: umidade: 44% (35 – 60%); cloreto de sódio: 1,7% (0,5 - 3,5%); gordura: 22% 
(10 – 30%); proteína 29% (20 –35%), sendo os valores bem distintos entre as 50 
amostras estudadas( SILVA, 2007).

A Tabela 1 apresenta a Informação Nutricional de um queijo colonial industriali-
zado (COOPSANTACLARA, 2006).



230

Tabela 1: Informação Nutricional do queijo colonial

Informação Nutricional (Porção 30g - 1 fatia)

Quantidade/Porção %VD(*)

Valor calórico 106kcal = 336kJ 4%

Carboidratos 0g -

Proteínas 9g 18%

Gorduras totais 7g 9%

Gorduras saturadas 5g 20%

Gorduras  trans - -

Fibra alimentar 0g -

Cálcio 300g 37%

Ferros 0g -

Sódio 170g 17%

* Valores Diários de referência com base em uma dieta de 2.000 Kcal ou 8.400 KJ. IDR 
para adultos.

6. Aspectos Culturais, Econômicos e Territoriais 
relacionados ao Queijo Colonial

A valorização dos produtos agroalimentares típicos vem se tornando uma das 
alternativas mais promissoras para o meio rural a fim de promover o seu desenvol-
vimento e atenuar os problemas que, atualmente, afetam este meio.

Os municípios de produção agroalimentar enfrentam problemas da ordem da di-
minuição gradual da importância da atividade agrícola como geradora principal dos 
recursos econômicos, diminuição dos postos de trabalho, êxodo rural e degradação 
do meio.

Uma das maneiras de minimizar estes problemas é a diversificação das ativi-
dades no meio rural, com o intuito de manter o ambiente saudável e de forma sus-
tentável, preservando assim os valores culturais da comunidade e a produção de 
alimentos oriundos do saber fazer daquela população.

Entre as atividades complementares à agricultura com maior potencial para ge-
rar recursos para o meio rural destacam-se lazer, turismo, artesanato e à valoriza-
ção dos produtos alimentares típicos.

Neste contexto, o queijo colonial produzido na região serrana do Rio Grande do 
Sul representa um dos alimentos tradicionais obtido a partir de sistemas de agricul-
tura ou processos de elaboração ainda não alterados pela inovação tecnológica, 
onde as ligações  com o território  e entre os atores são mais estreitas. 
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As principais características deste tipo de produto de origem colonial:

• Resultam sempre de uma valorização de uma matéria-prima local;

• Na maioria dos casos é o fruto de uma transformação em pequena escala, 
resultando de um saber-fazer tradicional local;

• Estão ligados a uma forte conotação territorial, de raízes locais, com um con-
teúdo cultural e social que confere ao produto uma dimensão que ultrapassa o 
quadro estritamente alimentar. 

As tradições alimentares de origem italiana e alemã da região serrana do Rio 
Grande do Sul em conjunto com uma cultura estabelecida de processamento de 
alimentos nas propriedades agrícolas, influenciaram o surgimento de feiras e de 
festas, as quais foram mantidas no calendário de eventos do Estado. Como exem-
plo dos festejos pode-se citar a Festa do Queijo de Carlos Barbosa, Festa Colonial 
de Canela, Festa da Colônia, onde o queijo é um dos principais produtos desses 
eventos.

A aquisição de queijos pela população do Rio Grande do Sul é expressiva em 
relação aos outros estados da Região Sul.

Segundo o Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), a aquisição 
alimentar domiciliar per capita anual (Kg), no período 2002 a 2003 está distribuída, 
conforme demonstrado na Tabela 2:

Tabela 2: Aquisição Domiciliar de queijos per capita anual, período 2002-2003.

Produtos Região Sul(média/Kg) RS( Kg)

Queijos e requeijão 2,473 2,897

Queijo Minas 0,134 0,154

Queijo Mozarela 0,461 0,371

Queijo não especificado 0,596 0,85

Queijo Parmesão 0,064 0,089

Queijo Prato 0,939 1,254

Outros queijos 0,104 0,043

Requeijão 0,176 0,136

Fonte : IBGE
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7. Descrição do Perfil Epidemiológico
7.1. Aspectos epidemiológicos gerais

A população do Rio Grande do Sul é de 10.582.887 habitantes (IBGE 2007). 
Esta se encontra distribuída entre 496 municípios. O Estado possui 19 Coor-
denadorias Regionais de Saúde (CRS) e apresenta um dos maiores níveis de 
expectativa de vida do Brasil, com uma média de 69,2 anos para homens e 77,4 
anos para mulheres. 

As taxas de mortalidade indicam o grupo das doenças do aparelho circulató-
rio como maior causa de óbito no Estado, seguido das doenças neoplásicas e 
respiratórias. As doenças do aparelho respiratório , por sua vez, representam a 
maior causa de morbidade hospitalar, seguida de gravidez, aparelho circulatório 
e aparelho digestivo.

O Rio Grande do Sul possui um Índice de Desenvolvimento Humano (IDH) de 
0,814, sendo um indicador considerado alto em relação aos outros Estados.

7.2. Aspectos epidemiológicos das DTAs
Segundo dados da Secretaria de Vigilância em Saúde, do Ministério da Saú-

de, no ano de 1999 até 2008, foram registrados 6.062 surtos de DTA no Brasil, 
com acometimento de 117.330 pessoas Os surtos foram notificados principal-
mente pelas unidades federadas do Sul (Rio Grande do Sul) e Sudeste (São 
Paulo). 

O Rio Grande do Sul foi um dos primeiros estados a implantar a vigilância das 
doenças transmitidas por alimentos, possuindo uma série histórica de acompa-
nhamentos de surtos desde o ano de 1980. No período do ano de 1999 a 2007 
foram notificados 1777 surtos de DTA conforme dados da Vigilância Epidemioló-
gica (VE) do Centro Estadual de Vigilância em Saúde (CEVS) da Secretaria Es-
tadual da Saúde (SES) do Rio Grande do Sul. Quanto aos locais de ocorrência 
destacam-se as residências, comércio e salão comunitário. Historicamente os 
alimentos envolvidos em surtos são de origem animal ou possuem produto de 
origem animal em sua composição. As causas mais relacionadas à ocorrência 
dos surtos são: matéria-prima sem inspeção, seguido de manutenção do alimen-
to em temperatura ambiente e manipulação inadequada.

Por outro lado, os produtos de origem animal representam  30% do total das 
reclamações que chegaram no Setor de Alimentos/DVS/CEVS/SES no período 
de 2004 a 2008 . 
* dados preliminares 
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8. Conjunto de Intervenções para o 
Gerenciamento dos Riscos

• Inclusão do monitoramento do Queijo Tipo Colonial dentro do Programa Esta-
dual de Produtos Lácteos – PEMPLAC;

• Integração dos Órgãos envolvidos na cadeia produtiva do queijo.

• Publicação de uma Portaria Estadual conjunta  entre Secretarias de Saúde e 
Agricultura, envolvendo várias entidades públicas, setoriais/ intersetoriais, asso-
ciativas e de controle social para o monitoramento e gerenciamento da qualidade 
dos produtos lácteos no Estado. ;

• Ações de vigilância em feiras livres nos municípios, por ser esse um dos princi-
pais pontos de abastecimento do produto a população;

• Integração entre as Coordenadorias Regionais e seus municípios para identifi-
car produtos e produtores e tomada de medidas na regularização;

• Investigação de surtos com ênfase na identificação dos alimentos envolvidos, 
propiciando uma melhor tomada de ações corretivas e preventivas;

• Proposição de um Regulamento Técnico de identidade e qualidade para o 
Queijo Tipo Colonial;

• Melhoria no sistema de inspeção do produto e coibição da prática da produção 
clandestina;

• Educação continuada, material informativo à população e ao produtor.

9. Atores Envolvidos e Responsabilidades
Intersetoriais governamentais e não governamentais
Mapa; Coordenadoria de Inspeção Industrial e Sanitária de Produtos de Origem 
Animal do Departamento de Produção Animal da Secretaria Estadual de Agricul-
tura, Pecuária Pesca e Agronegócio (CISPOA/DPA/SEAPPA); SIM ( Secretarias 
Municipais de Agricultura); Universidades; Superintendência de Proteção e De-
fesa do Consumidor – Procon/RS; Industrias de Laticínios; Empresa de Assistên-
cia Técnica e Extensão Rural (EMATER)

Intrasetoriais
Visas Municipais e Estaduais; CRS; Lacen; Anvisa

Atores Sociais
Sindicatos; Consumidores; Associações de Produtores Rurais
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10. Estratégias de Comunicação de Risco
Para o público em geral
Elaborar material de divulgação com linguagem apropriada para os diferentes 

atores envolvidos.
Produtores: Utilizar o recurso de reuniões com os órgãos envolvidos e distribuir 

cartilha de orientação quanto às Boas Práticas de Fabricação. 
Consumidores: Produzir folhetos para distribuição em feiras e eventos e orientar 

à população para que só sejam consumidos produtos com inspeção sanitária. Em 
feiras de abrangência local (quermesses, encontros de família, dentre outros) avaliar 
as características do evento para ter incursão em programas locais de rádio e TV, de 
modo a fornecer as orientações necessárias sobre segurança dos alimentos Apor 
informações nos sites das Vigilâncias Sanitárias. relativas aos resultados do monito-
ramento do queijo colonial e divulgar o  e-mail institucional das autoridades sanitárias 
para esclarecimentos de dúvidas, instruções sobre situações de risco, etc. Utilizar  o 
banner intitulado“Leite no RS” na página www.saude.rs.gov.br para apresentar infor-
mações sobre os produtos lácteos.

Para os profissionais da área de VISA
Implementar uma rede de comunicação ágil entre as Visas municipais, Regio-

nais e Central do Estado de modo a facilitar o fluxo de informações principalmente 
em situações de risco. Efetivação da Rede de Comunicação, Vigilância e Investiga-
ção de Surtos em Alimentos (RCVISA/RS).

Capacitar os profissionais das Visas para atuar nas áreas de Análise, Gestão e 
Comunicação de Risco.

Para os profissionais do meio acadêmico
Desenvolver parcerias com o meio acadêmico para se trabalhar com o apoio 

técnico-científico das universidades.

Para as autoridades de saúde e agricultura
Manter as autoridades sempre a par do assunto e apoiar tecnicamente nas to-

madas de decisões e nas estratégias de comunicação do risco.

11. Sistema de Monitoramento e Avaliação
11.1. Monitoramento 

Será realizado por meio do Programa Estadual de Monitoramento de Produtos 
Lácteos – PEMPLAC.  No comércio, serão coletadas mensalmente, 4 amostras 
de queijo colonial para serem analisadas pelo LACEN/RS quanto aos parâme-
tros microbiológicos, físico-químicos e de rotulagem. Ressalta-se que foi criado o 
Comitê Estadual de Monitoramento e Fiscalização da Qualidade do Leite e seus 
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Derivados, conforme Portaria Estadual conjunta SES/SEAPPA nº 532/08, DOE nº 
240 de 10/12/2008, o qual é formado por duas câmaras: 

1. Câmara Executiva, composta pelos seguintes órgãos:

• Núcleo de Vigilância de Produtos/Alimentos da Divisão de Vigilância Sanitá-
ria / Centro Estadual de Vigilância em Saúde / Secretaria Estadual de Saúde  
(NVP/ALIMENTOS/DVS/CEVS/SES) ; 

• Instituto de Pesquisas Biológicas/ Laboratório Central do Estado / Funda-
ção Estadual de Produção e Pesquisa / Secretaria Estadual da Saúde ( IPB-
Lacen/FEPPS/SES) ; 

• Coordenadoria de Inspeção Industrial e Sanitária  de Produtos de Origem 
Animal  do Departamento de Produção Animal da Secretaria Estadual de 
Agricultura, Pecuária Pesca e Agronegócio  (CISPOA/DPA/SEAPPA). 

• Associação dos Secretários e Dirigentes Municipais de Saúde (ASSEDISA) 

2. Câmara Consultiva, composta pelos seguintes órgãos: 

• Ministério da Agricultura Pecuária e Abastecimento (MAPA). 

• Universidade Federal do Rio Grande do Sul (UFRGS) Faculdade de Medi-
cina Veterinária;

• Ministério Público Estadual- Centro Integrado de Apoio Operacional e Pro-
motoria de Justiça Especializada de Defesa do Consumidor (CIDECON).

• PROCON/RS;

• Sindicato da Indústria de Laticínios e Produtos Derivados do Estado do Rio 
Grande do Sul  (SINDILAT) ; 

• Federação das Associações dos Municípios do Rio Grande do 
Sul(FAMURS);

• Conselho Estadual de Secretários Municipais de Agricultura (CONSEMA)

• Conselho Estadual de Saúde (CES); 

• EMATER/RS, 

11.2. Avaliação
Deverá ocorrer em todas as etapas, de forma a avaliar as ações efetuadas 

pelos órgãos de fiscalização, assim como, de todos os envolvidos na cadeia 
produtiva do queijo colonial com vistas à redução dos riscos de contaminação do 
produto e melhoria da sua qualidade sanitária.

Serão intensificadas pelas Visas municipais as inspeções em estabelecimen-
tos comerciais que comercializem produtos lácteos. 
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queijo frescal
CAPÍTULO 13



Equipe de Gerenciamento dos Riscos e 
Responsabilidades

Juscimar R. de Almeida Muchão e Elinéia Siqueira Leite - agentes 
de fiscalização da Gerência de Inspeção

Visa Estadual/SES/MT (NC)

Dulcilene Souza Strobel – Gerente de Vigilância em Saúde
Visa Regional/ERS/MT

Cleize Cibele Miguéis – Fiscal sanitário
Visa Cuiaba/MT

Sandra Coiçare – Agente de Fiscalização
Visa/Várzea Grande/MT

Miriane Silva Marangon – Analista de alimentos
Lacen/MT

mato grosso
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1. Justificativa
O queijo frescal é um alimento muito apreciado e consumido na maioria dos municí-

pios do Estado de Mato Grosso.Sua produção é predominantemente artesanal, realizada 
em pequenas propriedades rurais e em pequena escala, o que dificulta seu controle sa-
nitário. A produção industrial ainda é incipiente, havendo poucos laticínios produtores no 
Estado. Sua forma de produção exige cuidados sanitários nas diversas etapas desde a 
seleção de matéria-prima procedente de animais controlados sanitariamente, passando 
pelo controle dos processos de produção (manipuladores, equipamentos, instalações) 
até a distribuição ao consumo. A falta de controle dos pontos críticos nas diversas etapas, 
aliada às características intrínsecas do produto conferem ao queijo frescal, grande sus-
ceptibilidade à contaminação, em especial por perigos microbiológicos e físicos, aumen-
tando o risco da ocorrência de Doenças Transmitidas por Alimentos (DTA).

Pode haver contaminação da matéria-prima (leite) por coliformes fecais e/ou estafilo-
cocos (ou sua toxina que é termoestável) e/ou salmonela devido a precárias condições 
higiênico-sanitárias dos animais, locais de coleta, utensílios e/ou manipuladores (EVAN-
GELISTA, 1999; APPCC, 1997). A filtragem/coagem inadequada ou inexistente pode per-
mitir a contaminação do leite com pedaços de paus, fezes de animais, insetos, pêlos, 
terra, pedras, etc. A pasteurização é considerada o ponto crítico mais importante a ser 
controlado, pois se não for eficiente, todo o resto do processamento estará comprometido 
pela multiplicação bacteriana (EVANGELISTA, 1999). Entretanto, o leite “in natura” ainda 
é utilizado por diversos produtores, o que compromete a segurança do queijo frescal. 
Há também a possibilidade de re-contaminação microbiológica do produto durante os 
processos de coagulação até a estocagem, em função de contato com equipamentos, 
materiais, utensílios e manipuladores. Face aos perigos físicos e biológicos detectados, 
é de extrema necessidade o gerenciamento do risco do queijo frescal, com a atuação 
intersetorial dos órgãos de fiscalização na produção (Agricultura) e no comércio (Saúde).

2. Objetivos

2.1. Objetivo geral
Promover a proteção à saúde do consumidor por meio da garantia da qualidade 

sanitária do queijo frescal exposto à venda.

2.2. Objetivos específicos
• Identificar e cadastrar os produtores, distribuidores e comerciantes do queijo 
frescal no Estado;

• Utilizar critérios técnico-científicos para avaliação dos riscos existentes desde 
a produção até o consumo do queijo frescal;

• Identificar as formas de gerenciamento dos riscos detectados e definir as medi-
das de controle e intervenção necessárias.
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3. Caracterização e modo de produção do 
queijo tipo frescal

O queijo é produzido a partir da aglutinação protéica do leite bovino pela adição 
de enzimas (coalho) e posterior dessoração, resultando em um produto altamente 
protéico, cuja composição nutricional por 100 g apresenta em média: 17% de prote-
ína, 20% de gorduras totais sendo 6% de gorduras saturadas, 3% de carboidratos, 
aproximadamente 300mg de cálcio, 31 mg de sódio, 62 mg de colesterol e 1mg de 
ferro (TACO, 2006). Geralmente uma porção de 30g (uma fatia) corresponde a 3% 
do valor diário de uma dieta de 2.000 calorias.

Figura 1 – Fluxograma da produção até a distribuição do queijo frescal
Fluxograma da produção até a distribuição do queijo frescal

Leite cru

Coagulação (40 minutos)

Corte da massa

Agitação e dessoragem 
(18 horas)

Salga, viragem e nova salga

Coleta e embalagem

Armazenagem e transporte

Distribuição e armazenagem 
no comércio

Pasteurização*
Aquecimento a 64˚ C/30 min. 

e resfriamento a 4˚ C

Ponto crítico: controle sanitário 
dos animais, da estrutura, 
manipuladores e filtragem do leite

Ponto crítico de controle: 
temperatura

Ponto crítico: contaminação 
por utensílios, Manipuladores

Ponto crítico: contaminação 
por utensílios, Manipuladores

Ponto crítico de controle: 
temperatura de armazenagem, 
transporte (refrigeração)

Ponto crítico de controle: 
temperatura de armazenagem, 
transporte (refrigeração)

 

Atribuição dos 
órgãos vinculados à

Secretaria de 
Agricultura

Atribuição das 
Vigilâncias Sanitárias

Fonte do fluxograma: Picoli et al., 2006.
*Procedimento não realizado pela maioria dos produtores artesanais. 



Q
ue

ijo
 fr

es
ca

l

243

4. Aspectos Culturais, Econômicos e Territoriais 
relacionados ao queijo

Culturais
Produção em sua maior quantidade sob a forma artesanal, por vezes com utiliza-

ção de leite cru; apreciado por todas as camadas da população; inserido no hábito 
alimentar típico (in natura, pão de queijo, bolo de queijo, chipa); grande apelo de 
qualidade pela característica “caipira”;

Econômicos
Grande número de pequenos produtores familiares em todo o Estado; acesso 

relativamente fácil a maioria da população; consumido por todas as faixas etárias e 
grande número de pessoas.

Territoriais
Produzido e consumido em todos os municípios do Estado; devido à alta 

perecibilidade, a distribuição e o consumo dá-se predominantemente ao nível 
local ou regional;

5. Descrição do Perfil Epidemiológico
O Estado de Mato Grosso apresenta uma população estimada de 2.854.642 

de habitantes, divididos em 141 municípios. Os principais agravos de saúde que 
caracterizam o perfil epidemiológico do Estado são: doenças do aparelho circu-
latório, seguidas pelos agravos de causa externa, sendo que em 2005, 6,4% dos 
óbitos ocorridos foram por causas mal definidas (MINISTÉRIO DA SAÚDE, 2007). 
Em relação às diarréias, percebe-se a ocorrência de subnotificações, o que preju-
dica o real conhecimento do número de acometimentos por este agravo. 

Pesquisas realizadas no Estado demonstram o envolvimento do queijo frescal 
em surtos de DTAs com presença de Salmonela, Estafilococos Coagulase Positiva 
(ECP) e toxina estafilocóccica (BETT e SILVA, 2005; WENDPAP e ROSA, 1993). 
Também em análises fiscais (de rotina), realizadas pelo Lacen MT, detectou-se pre-
sença de Salmonelas, coliformes fecais e ECP em diversas amostras de queijo 
entre 2003 e 2007 (MT LABORATÓRIO, 2007). Acrescenta-se ainda seu possível 
envolvimento no índice de diarréias no estado que não têm causa definida. Ressal-
ta-se que dos 40 surtos de DTAs investigados pela Vigilância Epidemiológica Esta-
dual em 2007, em 04 (10%) deles, o alimento incriminado foi o queijo.
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6. Conjunto de Intervenções para o 
Gerenciamento dos Riscos

Fase pré-mercado

• Cadastrar os estabelecimentos e dos produtos; 

• Realizar inspeção e re-inspeção sanitária, respeitando a competência legal (ór-
gão da agricultura responsável naquele nível de atuação ou quando não pela 
Vigilância Sanitária);

• Efetuar registro obrigatório do produto ou cadastramento junto à Visa, caso não 
haja serviço de inspeção animal (licenciamento sanitário);

• Elaborar material orientativo (cartilhas, folders, panfletos) ou criação de mo-
mentos de discussão (reuniões, oficinas) que apoiem a disseminação do conhe-
cimento em controle de qualidade do leite para pequenos produtores, enfatizan-
do as BPF (Boas Práticas de Fabricação) e rotulagem;

• Efetuar o controle dos pontos críticos desde a produção até a distribuição.

Vigilância pós-mercado

• Monitorar as Boas Práticas nos estabelecimentos comercializadores do produto;

• Monitorar sistematicamente a qualidade do produto, por meio de coletas de 
amostras, levando-se em conta as capacidades técnico-operacionais das Visas 
e do Lacen/MT;

• Investigar a ocorrência de surtos;

• Criar e adotar medidas normativas e administrativas como regulamentos, nor-
mas, resoluções, etc;

• Organizar espaços de negociação ou Câmaras de Regulação com o setor pro-
dutivo com vistas ao cumprimento de exigências e apresentação dos resultados 
do monitoramento;

• Criar vias oficiais de encaminhamento aos órgãos de apoio técnico e financeiro 
(SEBRAE, SISE, SIM, EMPAER, INDEA e SETECS);

• Sistematizar a forma de alerta sanitário;

• Promover e buscar formas de manter a interlocução interinstitucional visando 
estabelecer o gerenciamento de risco como uma rotina dos serviços, em espe-
cial saúde e agricultura (escolas, Trabalho e Emprego, Meio ambiente);

• Promover ações que visem o intercâmbio com instituições de ensino para o 
desenvolvimento de pesquisas na área;
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• Promover ações intersetoriais de suporte ao desenvolvimento do gerenciamen-
to do risco, como parceria com o Ministério Público (ações que extrapolam a 
competência dos órgãos envolvidos);

7. Atores Envolvidos e Responsabilidades
VISA/SES/MT (NC): Coordenar o processo no Estado e assessorar os municípios 

na implantação/implementação da avaliação de riscos relacionada a alimentos;

VISA/ERS/MT: Assessorar o nível central; identificar os municípios produtores 
de queijo cujo destino final seja os municípios de Cuiabá e Várzea Grande; discutir 
e propor as ações de gerenciamento de risco incluindo definição de cronograma de 
coletas em conjunto com o Lacen e as Visas municipais.

VISA/CUIABÁ /MT: Identificar os produtores e/ou distribuidores e/ou comercian-
tes de queijo; discutir, propor e implantar as ações de gerenciamento de risco no 
município;

VISA VÁRZEA GRANDE: Identificar os produtores e/ou distribuidores e/ou co-
merciantes de queijo; discutir, propor e implantar as ações de gerenciamento de 
risco no município;

LACEN MT (MT LABORATÓRIO): apoiar o Estado junto aos municípios nas 
discussões e proposições de gerenciamento de risco deste produto; realizar as aná-
lises laboratoriais dos alimentos priorizados pelos municípios;

SEBRAE/MT e outras Instituições similares: Apoiar técnica e financeiramente 
os pequenos produtores;

Serviço de Inspeção Municipal, Estadual e Federal: participar das discussões 
do processo e promover a segurança do produto atuando na fiscalização, orientação 
para correção e até punição em caso de descumprimento das normas sanitárias;

Empaer: orientar tecnicamente os produtores;

Produtores/Industrializadores do produto: participar do processo de geren-
ciamento por meio da disponibilização de informações sobre o produto, na incorpo-
ração das adequações higiênico-sanitárias ao processo de fabricação, armazena-
mento, transporte e venda do produto;

Ministério Público: participar como apoiador de ações de intervenção sobre 
empresas públicas e ou privadas.
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8. Estratégias de Comunicação de Risco
• Para o público consumidor: publicação de resenhas, chamadas em jornais de 
grande circulação sobre a situação da produção de queijos nos municípios ou 
no Estado; 

• Para os fabricantes e manipuladores: apresentação dos resultados do monito-
ramento em reuniões de discussão;

• Definir e implantar sistema de incentivo e atendimento às denúncias por meio da 
propaganda do número de telefones das Vigilâncias Sanitária e Epidemiológica;

• Elaboração de cartilhas informativas, folders, panfletos sobre os cuidados com 
o queijo em função de seus riscos para a saúde humana. Cuidados na produção, 
transporte, armazenamento, venda e armazenamento domiciliar, considerando o 
nível de acesso à informação de cada grupo;

• Utilizar a página (site) de saúde para colocar informações relevantes sobre o 
monitoramento do queijo e dos trabalhos junto aos produtores. Formar um grupo 
via internet que agregue ao menos as associações dos fabricantes ou coopera-
tivas ou similares;

• Estabelecer o alerta sanitário como um instrumento de agilização na prevenção 
de riscos;

• Definir estratégias a serem tomadas em caso de crises e risco eminente (for-
mação do grupo de trabalho, divisão e distribuição de tarefas para o grupo de 
gerenciamento de risco). 

9. Sistema de Monitoramento e Avaliação
Do sistema de monitoramento e avaliação resultarão relatórios, elaborados pela 

equipe de gerenciamento de riscos, que serão encaminhados para os respectivos 
órgãos participantes e ANVISA.

O monitoramento se dará por meio do controle sobre:
Cadastramento dos estabelecimentos produtores e comercializadores de quei-

jo frescal; Fiscalização e intervenção nos estabelecimentos comercializadores de 
queijo frescal; Coleta semanal e análise laboratorial do produto monitorado; Análise 
do resultado laboratorial e elaboração de plano de intervenção nos pontos críti-
cos detectados através do laudo; Encaminhamento imediato dos resultados labo-
ratoriais em desacordo para INDEA, ou SISE ou SIM para intervenção; Re-coleta 
das amostras que apresentaram resultado insatisfatório e que já tenham sofrido 
intervenções; Encaminhamento do compilado trimestral dos resultados laboratoriais 
para Ministério da Agricultura para ciência e/ou intervenção.

A avaliação se dará por meio dos seguintes indicadores:
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• Número de estabelecimentos cadastrados no SIM ou na Visa;

• Número de inspeções e re-inspeções realizadas pela Visa municipal e INDEA/
SISE ou SIM;

• Avaliação qualitativa da incorporação das Boas Práticas pelos estabelecimen-
tos inspecionados (check-list);

• Número de amostras fiscais analisadas por trimestre (análises físico-químicas, 
microbiológicas e microscópicas);

• Incidência de contaminação nas amostras analisadas (n° de amostras insatis-
fatórias/ n° de amostras de queijo X 100);

• Número de surtos notificados/ano nos quais estejam implicados o queijo;

• Numero de denúncias relacionadas a queijo frescal em Cuiabá e Várzea Grande; 
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salame
CAPÍTULO 14



santa catarina
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1. Justificativa
O Estado de Santa Catarina possui o maior parque industrial de embutidos 

carneos do Brasil, tanto o salame industrializado como o colonial, que são pro-
duzidos a base de carnes (suíno, bovino e frango), são os mais comercializados 
na região sul. Por causa da sua constituição e forma de produção é um dos ali-
mentos que apresentam maior risco sanitário a saúde da população, requerendo 
uma maior fiscalização. 

Devido à cultura familiar dos povos Italianos e Alemães, a produção caseira do 
salame é bastante comum em nosso Estado, o que gera uma grande preocupação 
em relação à saúde do consumidor direto.

2. Objetivos
• Minimizar os riscos sanitários que a população está suscetível pelo consumo 
de salames industrializados e/ou coloniais, através do monitoramento do contro-
le da qualidade na produção e na comercialização dos mesmos, pelo estado. 

• Minimizar o número de surtos de Doenças Transmitidas por Alimentos - DTA 
provenientes do consumo do produto.

3. Equipe de gerenciamento dos riscos
Carlos João da Costa - Visa Estadual/SC

Eliane Bressa Dalcin - Lacen/SC

Marli Teresinha Netto - Visa Estadual/SC

Rony Antônio da Costa - Visa Municipal de Florianópolis

4. Denominação do Alimento
Embutidos carneos: Salame Industrializado e Salame Colonial

5. Identificação do salame
• Produz doenças relacionadas ao consumo de carne, por contaminação micro-
biológica e por aditivos.

• Informação Nutricional do Salame Industrializado - tipo Italiano defumado
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Tabela 1

Informação Nutricional (Porção 40g - 4 fatias)

Quantidade/Porção %VD(*)

Valor calórico 112kcal = 420kJ 5%

Carboidratos 0g -

Proteínas 11g 15%

Gorduras totais 9,5g 17%

Gorduras saturadas 3,6g 16%

Gorduras  trans - -

Fibra alimentar 0,8g 3%

Cálcio 9,5g 1%

Ferro  1,02g 7%

Sódio 603g 25%

* Valores Diários de referência com base em uma dieta de 2.000 Kcal ou 8.400 KJ. IDR para 
adultos.

6. Aspectos Culturais, Econômicos e Territoriais 
relacionados ao salame

• São usados em festas regionais típicas do estado de SC;

• São consumidos em todo o estado devido à tradição da colônia Italiana e Ale-
mã, que residem de forma concentrada ou diluída no estado;

• Para a economia do estado é considerado um dos principais itens, devido às 
inúmeras empresas de grande/médio e pequeno porte instaladas oferecendo um 
número elevado de empregos diretos e indiretos. 

7. Descrição do Perfil Epidemiológico
7.1. Estratificação da população

A população de SC que consome o produto está na faixa etária acima de 5 
anos, de ambos os sexos.

7.2. Principais indicadores de saúde e agravos
Número elevado de surtos de Doenças Transmitidas por Alimentos prove-

nientes do consumo de carnes bovinas, suínas e de frango.
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8. Histórico de Ocorrência de Surto de DTA 
por surto de alimento contaminado Santa 
Catarina – 2000 a 2007

Figura 1
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9. Descrição do processo produtivo 
9.1. Processo caseiro

Abate de animais em abatedouro legalizado, clandestino e residências 
Perigos: Mic/Fis

Fracionamento da carne  
Perigos: Mic/fis

Moagem da carne em máquina elétrica ou manual 
Perigos Mic/Fis

Tempero da carne (sal, pimenta, nitrito, nitrato e condimentos) 
Perigos Mic/Fis/Qui

Enchimento das tripas naturais e artificiais da carne temperada
através de máquinas manuais ou elétricas 

Perigos Mic/Fis/Qui

Fechamento da embalagem com cordão ou grampo
Perigos Mic/Fis/Qui

Maturação em ambiente ventilado ou estufas para defumação
Perigos Mic

Exposição à venda 
Perigos Mic

Exposição à venda 
Perigos Mic
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9.2. Processo industrial
Fluxograma de elaboração do salame na indústria:

RECEPÇÃO DA MATÉRIA PRIMA

ESTOCAGEM EM CÂMARA FRIA

PESAGEM DA MATÉRIA PRIMA

MOAGEM DA MATÉRIA PRIMA

Pesagem dos ingredientes

MISTURA

DESCANSO DE 30 MINUTOS

EMBUTIMENTO

DEFUMAÇÃO

CÂMARA DE SECAGEM

EMBALAGEM

REVISÃO DAS EMBALAGENS

ESTOCAGEM

TRANSPORTE A 5º C

PONTO DE VISTA
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10. Riscos de Contaminação
• Staphylococcus aureus;

• Salmonellose;

• Toxoplasmose gondii;

• Listeria monocytogenes

• Foi identificado em salames fatiados embalados a vácuo;

• Doenças oriundas de intestinos suínos provenientes do uso de tripa natural;

• Por uso abusivo de nitrito e nitrato.

11. Medidas de Controle Adotadas
a) Inclusão do produto no Programa Estadual de Monitoramento de Controle da 

Qualidade Sanitária de Alimentos;

b) Criação do Programa Jurídico Sanitário dos Produtos de Origem Animal, re-
sultando em maior número de inspeções e controle da procedência e Elaboração do 
manual de Fiscalização dos produtos e subprodutos de origem animal;

c) Participação dos órgãos envolvidos na Câmara Setorial de Carnes Coordena-
da pela Secretaria Estadual da Agricultura;

d) A maioria das empresas fabricantes do estado possuem o Serviço de Inspe-
ção da Agricultura (SIF/SIE/SIM);

e) Implantação do Serviço de Inspeção Municipal na maioria dos municípios do 
estado, com parceria do Ministério Público.

12. Legislações Vigentes
Leis Federais nº 1.283/50; 7.889/89; Decreto Estadual nº 31.455/87; Resoluções 

RDC nº 12/01; 259/02 ANVISA/MS; Termo de Cooperação Técnica entre MP e Visa nº 
03/99 e legislações municipais; Lei 8.078/90 (Código de Defesa do Consumidor).

13. Atores Envolvidos
Atores intersetoriais: MAPA/EPAGRI/CIDASC/SECRETARIA MUNICIPAL DA AGRI-

CULTURA; Realizar o Serviço de Inspeção no abate, processo, subprodutos e transporte;

Atores intrasetoriais: Vigilância Sanitária e Epidemiológica/ Lacen, Programa 
Saúde da Família;
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Atores sociais: Divulgação através de cartilhas para o público em geral e divul-
gação pelo site da Vigilância Sanitária e Lacen.

14. Responsabilidades
Órgãos da Agricultura: inspeção nos abatedouros e entrepostos de produtos de 

origem animal, envolvendo o abate, processamento, fracionamento e transporte;

Vigilância Sanitária Municipal: Fiscalização do produto no comércio;

Vigilância Sanitária Estadual: Coordenação e Avaliação das ações de fiscali-
zação do Programa Jurídico-Sanitário e do Programa PEMQSA;

Vigilância Epidemiológica: Investigação e monitoramento de suspeita de sur-
tos de DTA;

Lacen: realizar análise de controle de qualidade do produto no Programa PE-
MQSA, outras solicitações e denúncias, e de suspeita de surtos de DTA.

15. Estratégias de Comunicação de Risco
Para o público em geral
Campanha educativa através de cartilha impressa;
Divulgação do relatório de avaliação das análises e da cartilha, no site da Vigi-

lância Sanitária e Lacen.

Para os profissionais envolvidos nas ações de inspeção do 
produto

Divulgação dos relatórios para o Ministério da Agricultura e para as Visa Regio-
nais e Municipais, sendo estes elaborados pela Diretoria de Vigilância Sanitária, 
baseado nos laudos de análise do Lacen, com avaliação dos resultados para o 
produto (salame);

Incluir na avaliação dos surtos de DTA o produto (salame) como veículo de con-
taminação do alimento.

Para os profissionais do meio acadêmico
Repassar informações quando for identificado dado de análises relevantes ao 

produto (salame).

Para as Autoridades de Saúde
Relatórios dos surtos de DTA e do resultado dos Programas de Monitoramento 

da Qualidade Sanitária do produto (salame) e das Fiscalizações.
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16. Sistema de Monitoramento e Avaliação
16.1. Acompanhamento dos resultados dos laudos de análises por 
planilhas:

Monitoramento
2007/2008

Progra-
mado

Execu-
cutado

Análise
Insatisf.

%
Insatisf.

Motivo das condenações:

MB MC CO FQ RT

2007 - salame, salaminho e lingüiça

2007 16 18 03 16,7 - 01 - - 03

2008 - presunto, mortadela, salsicha, salame, salaminho e lingüiça

Jan/Fev/Mar 06 05 02 40 - - - - 02

Abr/Mai/Jun 09 06 - - - - - - -

Jul/Ago/Set 09 10 02 20 - - - - 02

Legenda: MB – Microbiológico MC – Microscopia, CO – Características Organolépticas,  
FQ – Físico-Químico, RT – Rotulagem, % - Percentual.
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16.2. Pontos Críticos na gestão dos problemas:
• Deficiência de funcionários nas Visas Municipais e Regionais e Lacen Central 
e Regionais;

• Lacen com falta de equipamentos, reagentes específicos para realização de 
análises completas;

• Cronograma de execução, acompanhamento;

• Acompanhamento através de planilhas de resultados.
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Equipe Responsável pela Elaboração do Guia para o 
Gerenciamento de Riscos em Alimentos – Sururu  

[Mytella falcata (Mytilidae)]

Geovane Pacífico Vieira
Técnico da Vigilância Sanitária do Município de Maceió-AL

Maria Tânia Bezerra Guedes
Técnica da Vigilância Sanitária do Estado de Alagoas

Paulo César Vasco de Albuquerque Peixoto
Técnico da Vigilância Sanitária do Estado de Alagoas

Sebastião Ferreira Palmeira Júnior
Técnico do Laboratório Central Dr. Aristeu Lopes (Lacen-AL)

alagoas
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1. Definição do objeto
O nordeste brasileiro é nacionalmente conhecido pela sua riqueza gastronômica. 

Peixes e frutos do mar compõem a maioria dos pratos típicos da região. No estado 
de Alagoas, em particular, além das diversas espécies provenientes do ambiente 
marinho, são bastante apreciadas as espécies capturadas no ambiente estuarino-
lagunar, tais como o sururu, considerado o prato típico que melhor representa a 
culinária alagoana (Delgado da Silva et al., 2002). 

Trata-se de um molusco bivalve da espécie Mytella falcata (Mytilidae) que se 
apresenta como uma concha em forma de cunha lisa de cor preta azulada brilhante 
e que pode atingir 50 mm de comprimento. Vive nas partes mais rasas das lagoas, 
dentro da lama, em colônias numerosas e se desenvolve de acordo com o teor de 
salinidade da água (entre 5 e 15%) (Mouchrek Filho et al., 2003).

O sururu por ser um organismo filtrador, pode bioacumular poluentes antropo-
gênicos lançados nas áreas de ocorrência do animal. Além disso, o manuseio ina-
dequado após a captura, nas etapas de beneficiamento (fervura e despinicamento) 
e comercialização, pode acarretar contaminação do produto por microrganismos 
patogênicos (Delgado da Silva et al., 2002; Pereira et al., 2002). 

2. Justificativa
De acordo com o trabalho publicado em 2002 pela equipe do Laboratório de Mi-

crobiologia de Alimentos do Departamento de Nutrição da Universidade Federal de 
Alagoas (UFAL), que avaliou a qualidade microbiológica de 40 amostras de molus-
cos (sururu e massunim), 100 % das amostras analisadas apresentavam coliformes 
fecais acima dos padrões permitidos, 86 % estavam contaminadas com Escherichia 
coli e 80% contaminadas com Salmonella sp (Delgado da Silva et al., 2002). 

A presença destes microrganismos em pescados pode ser originada pelo lança-
mento de esgotos domésticos e resíduos industriais próximos aos locais de captura. 
Sabe-se que, nos últimos 30 anos, o complexo estuarino-lagunar Mundaú/Mangua-
ba, local onde o sururu é capturado, vem sendo alvo constante da degradação am-
biental que contribui consideravelmente para a contaminação do molusco (Delgado 
da Silva et al., 2002).

Os manipuladores podem contribuir de forma significativa para a contaminação 
do sururu durante o beneficiamento, através das mãos, uma vez que o alimento é 
comercializado geralmente “despinicado”, ou seja, fora da concha. A maioria deles 
desconhece a possibilidade de serem portadores assintomáticos de microrganis-
mos e utilizam práticas inadequadas de higiene. Além disso, o sururu é geralmente 
comercializado à temperatura ambiente, o que contribui para uma rápida prolifera-
ção de microrganismos (Delgado da Silva et al., 2002).
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3. Objetivos
Garantir o direito ao consumo de produtos que atendam aos requisitos microbio-

lógicos e físico-químicos preconizados pela legislação específica em vigor, através 
da promoção de ações integradas de caráter intersetorial que permitam a qualifica-
ção da cadeia produtiva do sururu, um alimento que é considerado uma importante 
fonte protéica e que faz parte dos hábitos alimentares do alagoano.

3.1. Objetivos específicos
• Garantir a qualidade do sururu comercializado através da implantação das boas 
práticas de produção em todas as etapas de beneficiamento e comercialização 
do produto por meio de ações educativas, em parceria com outras entidades 
governamentais da esfera estadual e municipal, com instituições de fomento das 
cadeias produtivas locais e com as associações de pescadores, despinicadores 
e vendedores do sururu, bem como através de ações de fiscalização por meio de 
inspeções sanitárias, coleta de amostras, notificação e investigação;

• Contribuir para a promoção da saúde e melhoria da qualidade de vida das 
comunidades locais envolvidas na cadeia produtiva do sururu apoiando ações 
de educação ambiental que conscientizem a comunidade sobre as práticas de 
exploração sustentável do ecossistema local, evitando práticas predatórias e o 
risco da contaminação do sururu.

4. Equipe de Gerenciamento dos Riscos e 
Responsabilidades

Vigilância Sanitária Estadual

• Coordenar as ações de gerenciamento de risco relativo ao consumo do sururu;

• Construir sistema de informação capaz de produzir indicadores sobre o risco as-
sociado ao consumo do sururu (relatórios, indicadores, registros, pareceres, etc.); 

• Monitorar e alimentar o sistema de informação (banco de dados) sobre o risco 
associado ao consumo do sururu;

• Implementar medidas de intervenção e controle em parceria com outros órgãos;

• Implementar mecanismos de comunicação do risco em parceria com outros 
órgãos.

Vigilância Sanitária Municipal

• Alimentar o sistema de informação (banco de dados) sobre o risco associado 
ao consumo do sururu;
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• Implementar medidas de intervenção e controle em parceria com outros órgãos;

• Implementar mecanismos de comunicação do risco em parceria com outros 
órgãos.

5. Identificação e Denominação do Alimento
Esta espécie pertence ao reino Animalia; filo Molusca; classe: Pelicynada; ordem 

Mitiloida; família: Mytilidae; gênero: Mytella; espécie: Mytella falcata (d’Orbigny, 1842).
O sururu cru apresenta elevados teores de proteínas, lipídeos, cinzas e calo-

rias, sendo considerado como fonte alimentar de ácidos graxos poliinsaturados 
(Lira et al., 2004).

6. Aspectos Culturais, Econômicos e Territoriais 
relacionados ao alimento

O sururu (Mytella falcata) predomina entre os moluscos do complexo estuarino-
lagunar Mundaú/Manguaba que está situado ao sul da cidade de Maceió, capital do 
Estado de Alagoas no nordeste do Brasil. Este complexo banha os municípios de 
Maceió, Coqueiro Seco, Marechal Deodoro, Santa Luzia do Norte e Pilar. (Calado & 
Sousa, 2003; Teixeira & Sá, 1998). 

Segundo cálculos da Federação dos Pescadores de Alagoas dez mil alagoanos 
sobrevivem da retirada do sururu, tanto para subsistência quanto para comercializa-
ção. Estima-se que são capturados, por dia, quinze mil quilos do molusco.

Cerca de 20% da produção diária do sururu fica em Maceió, sendo utilizada na 
elaboração do prato típico da culinária alagoana nos restaurantes da área turística 
da cidade (Vilanova, 2001).

7. Descrição do Perfil Epidemiológico
Com relação a dados epidemiológicos podemos destacar os casos notificados 

de doenças diarréicas. No período de 1997 a 2007 foram notificados 891.160 casos 
de diarréia, mantendo-se uma média anual em torno de 81.000 casos. Os aumentos 
referentes aos anos de 2003 e 2005 foram devidos à intensificação das ações e das 
chuvas tempestuosas no Estado (Fonte: MDDA/NVAVH/DIVEP/SESAU-ALAGO-
AS). Não há dados de ocorrência de DTAs associados ao consumo do produto.
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8. Conjunto de Intervenções para o 
Gerenciamento dos Riscos

• Monitorar a qualidade da água do complexo estuarino-lagunar Mundaú/Man-
guaba através da coletas e análises microbiológicas e físico-químicas em amos-
tras de água nos pontos onde ocorre a captura do sururu (atividade realizada 
pelo órgão municipal ou estadual do meio ambiente);

• Divulgar boletins de análise contendo os resultados sobre a qualidade da água 
do complexo estuarino-lagunar Mundaú/Manguaba para os órgãos reguladores 
das atividades de aqüicultura e pesca e para as associações de pescadores (ati-
vidade realizada pelo órgão municipal ou estadual do meio ambiente);

• Suspender temporariamente a atividade de captura do sururu nas áreas con-
taminadas quando houver resultados insatisfatórios sobre a qualidade da água 
(atividade realizada pelo órgão municipal ou estadual do meio ambiente ou ór-
gão regulador da atividade de aqüicultura e pesca);

• Monitorar a qualidade do sururu através de análises microbiológicas e físico-
químicas em amostras de sururu coletadas nos pontos onde ocorre a comer-
cialização e consumo (atividade de coleta realizada pela Vigilância Sanitária 
Estadual e Municipal e análises realizadas pelo Lacen-AL ou outro Laboratório 
de referência nos casos de análises para detecção de metais pesados e conta-
minantes orgânicos);

• Suspender temporariamente a comercialização e o consumo do sururu quando 
houver resultados insatisfatórios sobre a qualidade do sururu (atividade realiza-
da pela Vigilância Sanitária Estadual e Municipal);
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Figura 1: Casos de Diarréia em Alagoas entre 1997 e 2007.
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• Construir ou adequar instalações físicas destinadas ao processamento do suru-
ru de maneira que o produto atenda às exigências de boas práticas de produção. 
Incentivar a ocupação dos espaços adequados já existentes (atividade realizada 
pela associação de pescadores e manipuladores do sururu em parceria com 
órgãos municipais e/ou estaduais relacionados ao emprego e renda, SEBRAE e 
bancos de fomento das atividades produtivas);

• Realizar inspeções periódicas para monitoramento da adequação das instala-
ções de processamento do sururu (atividade realizada pela Vigilância Sanitária 
Estadual e Municipal);

• Construir ou adequar instalações físicas destinadas ao comércio do sururu que 
garantam a conservação do produto sob temperatura adequada (atividade rea-
lizada pela associação de vendedores em parceria com órgãos municipais e/ou 
estaduais relacionados ao emprego e renda, SEBRAE e bancos de fomento);

• Realizar inspeções periódicas nos locais de venda e consumo para verificar a 
adequação às normas sanitárias (atividade realizada pela Vigilância Sanitária 
Estadual e Municipal);

• Investigar surtos ocorridos provavelmente pelo consumo do sururu (atividade 
realizada pela Vigilância Sanitária Estadual e Municipal);

• Produzir e divulgar material didático, promover cursos e eventos destinados ao 
setor produtivo do sururu (atividade realizada pela Vigilância Sanitária Estadual 
e Municipal);

• Produzir e divulgar material educativo para os consumidores com vistas à 
orientação de medidas de proteção da saúde relativas ao consumo do sururu 
(atividade realizada pela Vigilância Sanitária Estadual e Municipal).

9. Atores Envolvidos
• Associação de Pescadores e Vendedores de sururu;

• Bancos de Fomento das Atividades Produtivas;

• Instituto do Meio Ambiente (IMA);

• Laboratório Central (Lacen-AL)

• Ministério Público Estadual;

• Secretaria Especial de Aqüicultura e Pesca;

• Secretaria Estadual e Municipal de Educação;

• Secretaria Estadual e Municipal da Industria e Comércio;

• Secretarias Estadual e Municipal de Meio Ambiente;
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• Secretaria Estadual e Municipal de Assistência Social;

• Secretaria Estadual de Recursos Hídricos;

• Secretaria Estadual e Municipal de Saúde;

• Secretaria Estadual e Municipal de Trabalho, Emprego e Renda;

• Vigilância Sanitária Estadual e Municipal.

10. Estratégias de Comunicação de Risco
• Utilizar a distribuição de material informativo/educativo (folders, panfletos e car-
tilhas) nas escolas, supermercados, feiras, restaurantes e bares;

• Divulgar o risco sanitário através dos meios de comunicação: rádios comerciais 
e comunitárias, televisão e jornais;

• Manter canal de comunicação para a população: disk-denúncia da Vigilância 
Sanitária de Maceió (3315-5241) e página eletrônica da Prefeitura Municipal de 
Maceió (www. maceio.al.gov.br);

11. Sistema de Monitoramento e Avaliação
Elaboração de relatórios mensais que contenham a consolidação das ações 

executadas e os respectivos resultados alcançados. Os relatórios deverão ser apre-
sentados a todos os envolvidos no processo.

Criar um conselho gestor que avaliará a efetividade das ações através dos indi-
cadores de qualidade, bem como definir estratégias para alcançar as metas esta-
belecidas. 
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1. Introdução
Os Distúrbios por Deficiência do Iodo – DDI são fenômenos naturais e perma-

nentes, que estão amplamente distribuídos em várias regiões do mundo. Popula-
ções que vivem em áreas deficientes em iodo sempre terão o risco de apresentar 
os distúrbios causados por esta deficiência, cujo impacto sobre os níveis de desen-
volvimento humano, social e econômico são muito graves. 

O iodo é um elemento traço, à semelhança de outros como o cálcio e o ferro, 
porém, mais raro que estes. Sua importância decorre do fato de ser necessário para 
o adequado funcionamento da glândula tireóide, uma vez que é parte constituinte 
dos hormônios tireóideos.

• O conteúdo de iodo nos vegetais varia muito, sendo proporcional ao seu conte-
údo no solo e na água da região. Isso explica porque um mesmo alimento pode 
ter variações no seu conteúdo de iodo, dependendo da localidade onde está 
sendo produzido. 

• Em atendimento à Política Nacional de Alimentação e Nutrição, o sal é o ali-
mento selecionado pelo Ministério da Saúde para suplementar iodo à população. 
A quantidade de Iodo que necessitamos em toda nossa vida é o equivalente a 
uma colher de chá, porém o iodo não pode ser estocado pelo organismo e deve 
ser ofertado em pequenas quantidades continuamente. O produto que cumpre 
este papel é o sal, por ser consumido continuamente em pequenas quantidades 
diárias. Além disso, o iodo não afeta sua aparência nem sabor e as técnicas de 
iodação são simples e de baixo custo.

Segundo a OMS, a deficiência nutricional de Iodo é a causa mais comum e pre-
venível de retardo mental e danos cerebrais do mundo. Crianças com deficiência 
de Iodo podem crescer apáticas, com retardo mental, incapazes de se movimentar 
normalmente, podem desenvolver surdo-mudez e cretinismo; nas grávidas pode 
causar nascimento de natimortos e crianças com baixo peso e em adultos, pode 
acarretar em bócio.

Estima-se que 43 milhões de pessoas sofrem de danos cerebrais que poderiam 
ser evitados pela adequada nutrição de Iodo, que aproximadamente 760 milhões de 
pessoas sejam portadoras de bócio e 11 milhões de cretinismo no mundo.

A Vigilância Sanitária do Estado vem fiscalizando as empresas produtoras de gê-
neros alimentícios com o objetivo de verificar se as mesmas estão cumprindo com as 
normas sanitárias para produção de alimentos. Muito além da fiscalização, cabe-nos 
ainda, orientar as empresas quanto à importância da implantação das boas práticas 
de fabricação de alimentos e dos benéficos de oferecer um produto de qualidade.

Além destas atividades, a Vigilância Sanitária vem monitorando a qualidade sa-
nitária dos alimentos produzidos e comercializados no estado, avaliando parâmetros 
microbiológicos, físico-químicos e microscópicos, com o objetivo de garantir a qualida-
de dos alimentos produzidos no Estado e conseqüentemente a saúde da população. 
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Dentre as empresas fiscalizadas pela Vigilância Sanitária, estão as fábricas de 
tempero, localizadas em vários municípios da região. Atualmente, existem 10 esta-
belecimentos cadastrados no órgão sanitário estadual. Este ramo alimentício vem 
crescendo proporcionalmente ao seu consumo, existindo assim uma grande va-
riedade de produtos ofertados à população, tanto de produtos da região, como de 
produtos oriundos de outros estados. 

Diante deste fato a Equipe de Gerenciamento de Risco do Estado do Tocantins 
elegeu o Tempero como um provável risco à população quando da utilização inade-
quada do produto, substituindo o sal de cozinha iodado nas refeições diárias, dei-
xando assim o consumidor de ingerir o iodo necessário ao seu desenvolvimento.

Apesar da necessidade constante de estímulo ao consumo de alimentos-fonte 
de iodo, observa-se que fatores ambientais, econômicos ou mesmo sociais podem 
prejudicar a adequada ingestão desses alimentos nas quantidades necessárias ao 
suprimento das necessidades humanas.

2. Justificativa
O Tocantins apresenta um número bastante expressivo de casos de bócio noti-

ficados, chegando a atingir 986 pessoas no período de 2001 a junho de 2008. Não 
obstante a este fato, tem-se observado o aumento do consumo de tempero caseiro no 
Estado. Prova deste crescimento são as inúmeras “fábricas” que surgem todos os dias 
e que não possuem condições sanitárias adequadas para a fabricação do produto.

De acordo com um trabalho realizado pela Secretaria de Saúde do Estado do To-
cantins em uma pesquisa feita com 589 Agentes Comunitários de Saúde do estado, 
16,3% destes utiliza na preparação dos alimentos apenas o tempero completo. 

Segundo, ainda, uma pesquisa realizada pelo Laboratório Central de Saúde do 
estado do Tocantins, por meio de análises laboratoriais realizadas em várias mar-
cas de tempero verificou-se que estes não possuíam iodo em sua formulação, visto 
nenhuma das amostras terem apresentado este elemento.

Diante destes fatos e considerando que o sal é a principal fonte de iodo na 
alimentação, este tem “perdido espaço” para o tempero, que como é sabido não 
possui a obrigatoriedade de ser formulado com sal iodado o que pode estar favore-
cendo o aparecimento de doenças como o bócio.

3. Objetivo
Este guia tem por finalidade pesquisar se existe alguma relação entre a mudan-

ça de hábito da população que passou a consumir o tempero pronto em substituição 
ao sal iodado com os casos de bócio notificados no Estado, além de traçar o perfil 
sanitário das “fábricas” produtoras de tempero.
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3.1. Objetivos específicos
• Avaliar as condições higiênico-sanitárias das empresas produtoras de tempero;

• Sensibilizar as empresas produtoras de tempero, quanto à importância do sal 
iodado na alimentação da população;

• Intervir por meio de procedimentos sanitários nas empresas que apresentarem 
condições higiênico-sanitárias insatisfatórias;

• Identificar os riscos que o consumo contínuo do tempero caseiro pode 
oferecer a saúde da população;

• Analisar a quantidade de iodo presente nos temperos consumidos pela popula-
ção do estado do Tocantins;

• Propor medidas para minimizar, caso necessário, os riscos da não ingestão de 
iodo pela população.

4. Equipe de Gerenciamento de Riscos
Vigilância Sanitária Estadual

Técnicos:
- Vanessa Costa Santos Akitaya
- Amanda Campos Feitosa

Atribuições:
• Levantamento das empresas produtoras de temperos dos municípios a serem 
trabalhados;

• Avaliação das condições higiênico-sanitárias dos estabelecimentos produtores 
de temperos;

• Coleta de amostras  para encaminhamento ao laboratório para análise;

• Elaboração de material educativo (folders, cartilhas).

Vigilância Sanitária Municipal

Técnico:
 - Cynthia Macedo Fernandes

Atribuições:
• Levantamento das empresas produtoras de temperos localizadas no município 
de Palmas;

• Avaliação das condições higiênico-sanitárias dos estabelecimentos produtores 
de temperos  localizados no município de Palmas;
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• Coleta de amostras para encaminhamento ao laboratório para análise.

• Elaboração de material educativo (folders, cartilhas).

Lacen

Técnicos:
- Márcia Cristina A. B. S. Lobato

- Ludmila Pedreira Lima

Atribuições:
• Realização das análises laboratoriais;

• Emissão de laudos de análises;

• Elaboração de material educativo (folders, cartilhas);

Algumas ações serão desenvolvidas pela equipe, uma vez ser necessária a con-
tribuição de cada participante. São elas:

• Elaboração do Plano de Amostragem;

• Elaboração de materiais informativos;

• Campanhas educativas, voltadas ao setor regulado, profissionais de saúde e 
população;

5. Identificação e Denominação do Alimento 
Conforme a Resolução RDC nº. 276, de 22 de setembro de 2005 temperos são 

os produtos obtidos da mistura de especiarias e de outro(s) ingrediente(s), fermen-
tados ou não, empregados para agregar sabor ou aroma aos alimentos e bebidas.

Designação
Temperos: podem ser designados de “Tempero” seguido do ingrediente que ca-

racteriza o produto, desde que não seja somente o nome comum da espécie(s) 
vegetal(ais) utilizada(s), ou por denominações consagradas pelo uso. A designação 
pode ser seguida de expressões relativas ao processo de obtenção, forma de apre-
sentação, finalidade de uso e ou característica específica.

Sua fórmula ou ingredientes variam de acordo com a característica que se dese-
ja obter, por exemplo, tempero alho e sal (constituído exclusivamente de alho e sal), 
tempero completo (alho, sal, pimenta, corante, etc). Enfim, são inúmeras as varia-
ções que podem ocorrer nas fórmulas, porém os constituintes que sempre estarão 
presentes são o sal e o alho (Allium sativum).
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5.1. Composição Nutricional
O sódio é o principal constituinte do sal de cozinha e, portanto está presente 

em quantidade significativa nos temperos. A legislação recomenda que a inges-
tão diária de sódio não deva ultrapassar o valor de 2.400 mg e sua declaração é 
obrigatória nas informações nutricionais dos produtos.

Os temperos, pela característica de seus constituintes, não possuem quan-
tidade significativa de valor energético, carboidratos, proteínas, gorduras totais; 
gorduras saturadas; gorduras trans e fibra alimentar dispensando-se, assim a 
declaração nutricional destes constituintes conforme a Resolução RDC n° 359 e 
n° 360, de 23 de dezembro de 2003.

Outro constituinte dos temperos é o alho e o que mais se destaca na sua 
composição são os altos teores dos elementos zinco e selênio, ambos metais 
antioxidantes. 

5.2. Aspectos Relevantes para a saúde humana
O tempero apresenta inúmeras variações em suas fórmulas, porém como seu 

principal constituinte é o sal (cloreto de sódio) chama atenção o elevado teor de 
sódio e a ausência de iodo nesses produtos.

A substituição do sal pelo tempero caseiro, que muitas vezes não apresentam 
teor de iodo em concentração satisfatória, pode levar a um aumento no número 
de casos de bócio, constituindo assim um problema de saúde pública.

Outro fator de grande relevância são as condições higiênico-sanitárias inade-
quadas das fábricas de tempero que podem ser via de transmissão de doenças 
de origem alimentar.

6. Aspectos Culturais, Econômicos e Territoriais 
relacionados ao alimento 

A utilização dos temperos é muito variável, ou seja, vão ao encontro dos hábitos 
e tradições das regiões. A maioria destes ingredientes tem como origem as regiões 
do Oriente, Europa e Américas.

O sal de cozinha ou sal comum, como ingrediente empregado para agregar sabor  
aos alimentos era, até pouco tempo atrás, um importante conservante alimentar, e 
em séculos passados sua importância para este fim era ainda maior. A tal ponto 
chegava sua importância, que foi até mesmo usado como forma de pagamento no 
período romano, sendo esta a origem da palavra “salário”. 

Por muitos séculos, o sal foi considerado artigo de luxo e só os mais abastados tinham 
acesso a ele. Em um banquete, a ordem de importância dos comensais era indicada em 
relação à distância do saleiro: quanto mais próximos dele, mais ilustres eram os convi-
dados. Por este motivo as explorações de sal chegaram a ter valor estratégico, inclusive 
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tendo sido criadas vilas fortificadas para defender as regiões produtoras do mesmo.
No Brasil, os principais estados produtores são o Rio Grande do Norte e o Rio 

de Janeiro, na chamada Região dos Lagos. Nestes estados o sal marinho é obtido 
através do bombeamento da água do mar para salinas formadas por tanques de 
evaporação a céu aberto. Depois que a água evapora, o sal que resta no fundo é 
raspado, empilhado e conduzido às refinarias.

Já o alho, um dos principais ingredientes constituintes do tempero, é utilizado desde 
a antiguidade como remédio, sendo usado no Antigo Egito na composição de vários 
medicamentos. Suas propriedades anti-microbianas e os seus efeitos benéficos para 
o coração e circulação sanguínea já eram valorizados na Idade Média. Outros povos, 
menos adeptos do seu uso, chegaram a designar a planta como “rosa fétida”, devido ao 
seu odor forte e picante proporcionado pela essência de alho ou dialil sulfito (C3H5)2S. 

O alemão Carl Heinrich Knorr dono de uma mercearia começou secando folhas 
de chicória para a indústria do café. Com a ajuda de químicos e nutricionistas, en-
veredou pelas técnicas de desidratação de alimentos e não parou mais.

Na década de 50, a família de produtos Knorr foi ampliada com novas versões de so-
pas, molhos, temperos prontos e cubos de caldo – estes sucessos desde 1912. Em 1958, 
presente em oito países, Knorr recebeu força para aventurar-se em outros lugares.

Em 1961, a primeira fábrica brasileira de produtos Knorr começou a operar em São 
Paulo. A estréia ficou por conta dos caldos de carne e de galinha em cubos. Enquanto a 
tradicional receita pedia que se cozinhasse por horas e horas pedaços de carne, ossos, 
vegetais e temperos, aquele quadradinho só precisava ser misturado à água.

Durante as décadas de 60 e 70, a empresa investiu em pesquisas com as consu-
midoras e lançou sabores focados no paladar brasileiro, como o tempero para feijão.

Nesse mesmo momento, os irmãos Alves de Queiroz, em Goiás, decidem inves-
tir na produção de sal temperado: nascia o tempero em pasta Arisco. Embalado em 
potes de plástico, o tempero pronto revolucionou a vida das donas-de-casa acostu-
madas a amassar sal, alho e pimenta no pilão. 

No início da década de 70, a Arisco se consolidava no mercado de temperos 
prontos e se vangloriava por manter qualidade e preços acessíveis.

Atualmente, com a incorporação do hábito de se consumir o tempero pronto, uma 
gama variável de marcas e combinações, surge a cada dia, para atender os mais va-
riados paladares, levando-se em conta as particularidades de cada região do Brasil.

No estado do Tocantins, fabricação de tempero caseiro vem sendo desenvolvida 
como alternativa de geração de renda às famílias da região. Muitas vezes este pro-
duto é fabricado em ambientes residenciais, sem as condições higiênico-sanitárias 
satisfatórias e com matérias-primas de qualidade não comprovada. 

Não obstante a esta categoria, estão surgindo ainda empresas produtoras des-
tes temperos que já apresentam um produto de melhor qualidade no mercado, com 
as informações nos rótulos, tabelas nutricionais, além de funcionários com conheci-
mento nas boas práticas de fabricação de alimentos.
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7. Descrição do perfil Epidemiológico 
O SINAN – Sistema de Informação de Agravos de Notificação no período de 

2001 a junho 2008 registrou um total de 986 casos de bócio no Estado distribuídos 
conforme o gráfico abaixo:

Nota-se que houve um crescimento significativo nas notificações. 
Os municípios que notificaram mais casos foram Palmas e Araguaína com 92,1% 

do total de casos, em seguida o município de Babaçulândia com 2,1 % e os demais 
somam 5,8%.

2001 2002 2003 2004 2005 2006 2007 2008

4%
0%

8%

26%

28%

14%

18%
2%

casos de bócio notiFicados 2001-2008*

A tabela abaixo foi retirada do SINAN e mostra a distribuição dos casos de bócio 
notificados por município.

Tabela 1

Município/Ano 2001 2002 2003 2004 2005 2006 2007 2008 Total

Araguaína 28 0 76 157 54 82 31 12 440

Babaçulândia 0 0 0 5 10 4 2 0 21

Palmas 0 0 0 83 50 185 138 12 468

Pequizeiro 0 0 0 0 11 0 0 0 11
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8. Área de Abrangência
Como projeto piloto, inicialmente o trabalho será realizado nos municípios que 

notificaram maior número de casos da doença. São eles:
• Araguaína;

• Babaçulândia;

• Palmas;

• Pequizeiro.

9. Descrição do processo produtivo
A seguir são estabelecidas as etapas básicas para a produção do tempero. 

Recebimento
Disp. Prod. Não 

conformes

Armazenamento

Descascamento e 
trituração do alho

Mistura Insumos

Envase e Rotulagem

Controle de 
Qualiodade

Arm. Prod. Acabado
Disp. Prod. Não 

conformes

Transp. e Dist.

Identificação dos perigos:

Físicos:
• Parafusos (máquinas de moagem);

• Sujidades (pedras, pães);
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• Detritos de roedores (fezes, pêlos);

• Presença de insetos ou partes deles (pernas, asas de moscas e baratas);

Microbiológicos:
Presença de microrganismos indicadores e/ou patogênicos, tais como: Colifor-

mes a 35°C, Coliformes a 45°C, Salmonella sp, Estafilococos coagulase positiva, 
bolores e leveduras.

Químicos:
• Resíduos de produtos de limpeza e de desinfecção nos equipamentos e utensílios;

Riscos envolvidos:

Risco epidemiológico
• Em razão da ausência de iodo no tempero, poderá ocorrer um aumento no nú-
mero de casos de doenças causadas pela deficiência de iodo na população;

Risco Microbiológico
• Por ser um produto bastante manipulado e muitas vezes sem atender as boas 
práticas de fabricação, existe a possibilidade de eventos de surtos de DTAs, em 
razão da presença de microrganismos patogênicos;

Legislação Disponível:

• Para os parâmetros físico-químicos (teor de iodo) não há legislação específica, 
no entanto utilizamos como base legal o regulamento que estabelece o teor de 
iodo do sal para consumo humano;

• Para os parâmetros microbiológicos utilizamos a RDC n° 12, de 02 de janeiro 
de 2001, na qual estabelece os parâmetros a serem pesquisados.

10. Conjunto de Intervenções para o 
Gerenciamento dos Riscos 

• Intensificar as medidas de controle pré-mercado como a Inspeção Sanitária, a 
liberação do Alvará sanitário;

• Manutenção de ações de “vigilância” pós-mercado como a Investigação de Sur-
tos e Eventos Adversos, o Monitoramento sistemático de alimentos de risco;

• Criação e adoção de medidas normativas e administrativas como regulamen-
tos, normas, resoluções, entre outras;

• Promoção de adoção de condutas seguras (procedimentos) como Manual de Boas 
Práticas, Procedimentos Operacionais Padrão, Análise e Pontos Críticos de Controle;
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• Orientar as empresas produtoras de tempero, por meio de material informativo, 
quanto à necessidade do uso de sal iodado na sua produção;

• Organizar espaços intra e intersetoriais de articulação e de regulação;

• Reduzir a exposição promovendo a divulgação da informação para a população 
susceptível (Educação);

• Informar profissionais de saúde, setor regulado, entre outros atores quanto aos 
riscos através da divulgação de conhecimento técnico e científico (Informes téc-
nicos, Artigos Científicos, Seminários temáticos, entre outros);

• Informar os consumidores com vistas à orientação de medidas de proteção da 
saúde por meio de instrumentos como a Rotulagem Nutricional, Comunicação 
do Risco, entre outros.

• Sugerir ao órgão regulador, complementar a legislação que estabelece as de-
clarações obrigatórias no rótulo dos alimentos, a acrescentarem informações 
específicas quanto à importância do uso alternado de tempero e sal iodado;

• Propor um trabalho de pesquisa em parceria com instituição de ensino e pesquisa, a 
fim de verificar a associação do uso de tempero e a incidência de bócio na região. 

11. Atores envolvidos e Responsabilidades 
Atores intersetoriais governamentais e não governamentais
• Vigilâncias Sanitárias Municipais;

• Equipes ESF (agentes de saúde);

• Conselhos municipais de saúde;

• Vigilâncias epidemiológicas municipais.

Atores intrasetoriais 
• Vigilâncias Sanitárias Municipais;

• Equipes ESF (agentes de saúde);

• Conselhos municipais de saúde;

Atores sociais 
• Comunidade em geral;
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12. Estratégias de Comunicação de Risco 
Público em Geral
• Reunir autoridades locais, líderes comunitários para apresentar os dados le-
vantados “in loco” pela equipe pesquisadora, esclarecendo e informando os ris-
cos detectados;

• Apresentar sugestões de intervenções para minimizar o risco;

• Considerar as peculiaridades de cada região: dimensões sócio-culturais, recur-
sos de comunicação disponível;

• Utilizar meio de comunicação em massa (televisão, rádio, informativos, panfletos, 
entre outros) para esclarecer a população sobre risco e providências tomadas.

Meio Acadêmico
• Utilizar como recurso de divulgação/comunicação palestra sobre o risco.

Profissionais de Vigilância Sanitária /autoridades de saúde
• Convocar reunião com as áreas técnicas (atores inter/intrasetoriais), para divul-
gar o levantamento dos dados da pesquisa, apresentando os métodos e a fonte 
de informações utilizadas na mesma;

• Sistematizar propostas de intervenções junto à população local;

• Comunicação por meio da Rede online RCVISA.

13. Sistema de Monitoramento e Avaliação 
Pontos Críticos na gestão dos problemas

Vigilância Sanitária Estadual
• Não cumprimento dos programas de monitoramento por falta de insumos no Lacen;

• Inexistência de legislação específica para a iodação do tempero;

• Falta de informação da população sobre a importância do iodo na alimentação;

• Dificuldade do setor regulado em atender as normas sanitárias em razão da 
falta de recursos financeiros

Vigilância Sanitária Municipal
• Não continuidade das ações por parte dos gestores;

• Inexistência de legislação específica para a iodação do tempero;

• Dificuldade do setor regulado em atender as normas sanitárias em razão da 
falta de recursos financeiros
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Lacen
• Dificuldade para aquisição de insumos (fornecedores demoram fazer cotação 
dos produtos listados);

• Recursos Humanos insuficientes;

• Falta de validação/padronização para algumas metodologias;

• Capacitação de profissionais;

• Maior integração da Visa e Lacen.

Cronograma de Execução e Acompanhamento (2008/2009)

Atividade Responsável AGO SET OUT NOV DEZ FEV MAR ABR MAI

Elaborar 
Guia de 

Gerenciamento 
de Risco

Visa Estadual 
e Municipal, 

Lacen
X X X

Avaliação do 
Guia

ANVISA X X

Articulação 
com outros 

atores

Visa Estadual 
e Municipal, 

Lacen
X

Elaboração 
e confecção 
de material 
informativo

Visa Estadual 
e Municipal, 

Lacen
X

Início das 
coletas de 
amostras

Visas 
municipais

X

Análises 
laboratoriais

Lacen X X

Tabulação e 
Avaliação dos 

Resultados

Visa Estadual 
e Municipal, 

Lacen
X
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15. Anexos
Casos de bócio notificados por município, Tocantins – 2001 a 2008

Município/Ano 2001 2002 2003 2004 2005 2006 2007 2008 Total

Araguaína 28 0 76 157 54 82 31 12 440

Babaçulândia 0 0 0 5 10 4 2 0 21

Bernardo Sayão 0 0 0 1 1 0 0 0 2

Brejinho de Nazaré 1 0 0 0 0 0 0 0 1

Cachoeirinha 0 0 0 1 0 0 0 0 1

Campos Lindos 0 0 0 0 0 3 0 0 3

Chapada da 
Natividade

0 0 0 2 0 0 0 0 2

Dianópolis 0 0 0 0 1 2 0 0 3

Dois Irmãos do 
Tocantins

1 0 0 2 0 0 0 0 3

Fortaleza do Tabocão 2 2 0 0 0 0 0 0 4

Goiatins 5 0 0 0 0 0 0 0 5

Gurupi 0 0 0 0 0 1 2 0 3

Lagoa da Confusão 0 0 0 0 0 2 0 0 2

Maurilândia do 
Tocantins

0 0 0 0 6 0 0 0 6

Monte Santo do 
Tocantins

0 0 0 0 0 1 0 0 1

Palmas 0 0 0 83 50 185 138 12 468

Pedro Afonso 0 0 0 1 0 1 0 0 2

Pequizeiro 0 0 0 0 11 0 0 0 11

Porto Nacional 0 0 0 1 1 0 0 0 2

Recursolândia 0 1 0 0 0 0 0 0 1

Santa Rita do 
Tocantins

0 0 0 0 1 0 0 0 1

Silvanópolis 2 0 0 0 0 0 0 0 2

Taguatinga 0 0 0 0 1 0 0 0 1

Tocantinópolis 0 0 0 1 0 0 0 0 1

Total 39 3 76 254 136 281 173 24 986
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torta doce  
com recheio e 
cobertura

CAPÍTULO 17



Daniela Hoffmann Lobato – ANVISA 

Eni Bernadeli – Visa Goiatuba

Giselle da Silva Freitas – Visa Goiânia

Letícia Aparecida Silva – Visa Anápolis

Márcia Regina de Moura Dias – SVISA/GO

Paula Maria dos Santos – SVISA/GO

Rafael Souza Guedes – Lacen/GO

Solange Greco – Lacen/GO

Sara Aguiar – ANVISA

Tânia – Visa Goiânia

goiás
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1. APRESENTAÇÃO
A construção deste guia ocorreu após orientações obtidas em Oficina de Ge-

renciamento de risco sanitário em alimentos, em Campo Grande-MS, realizada em 
duas etapas: a primeira ocorrida entre os dias 23 a 26 de junho e a segunda entre 
os dias 28 e 30 de julho de 2008.

Foram elaborados, após aulas expositivas, estudos dirigidos, exposição interati-
va dos temas sobre territorialidade, complexidade, risco e comunicação distinguin-
do que conhecer, agir e comunicar são etapas importantes no gerenciamento do 
risco sanitário.

A elaboração deste documento foi realizada por uma equipe composta por téc-
nicos da ANVISA, Vigilância Sanitária Estadual, Vigilância Sanitária Municipal e La-
boratório de Saúde Pública.

A população de Goiás é estimada em 5.647.000 habitantes e a economia se con-
centra na agropecuária e na agroindústria. Líder na produção de grãos, o estado pos-
sui o terceiro maior rebanho de gado bovino do país. As inúmeras indústrias alimentí-
cias instaladas, na década de 90, em virtude de incentivos fiscais do governo, fizeram 
de Goiás um dos principais pólos de produção de tomate. Sendo também produtor de 
grande parte da safra brasileira de algodão em pluma, soja, milho, girassol.

Com o crescimento da economia formal, o comércio informal como as feiras 
livres e os camelódromos também se multiplicaram. Desta forma, a informalidade 
atualmente é tida como atividade principal para um expressivo segmento da so-
ciedade. Nestes a diversidade de produtos comercializados atrai consumidores de 
todas as classes sociais da capital, de outros municípios goianos e estados brasi-
leiros, estando disponíveis uma variedade de alimentos produzidos em residências, 
sem nenhum controle sanitário.

Entre os produtos alimentícios preparados mais comercializados estão as tortas 
doces recheadas com cobertura. A exposição do referido produto nos pontos de 
comercialização não obedecem a critérios seguros de tempo x temperatura favore-
cendo a contaminação microbiológica.

Este fato foi constatado através de um trabalho realizado em parceria entre Visa 
de Goiânia e Lacen/GO em 2004 onde foram coletadas amostras de tortas do-
ces comercializadas nas feiras especiais da capital e realizadas análises micro-
biológicas dos produtos, onde foram constatados os seguintes resultados: das 156 
amostras analisadas 78,21% apresentou conclusão insatisfatórias pela presença 
de Estafilococos coagulase positiva (21,15%), Bacillus cereus (18,58%), Coliformes 
termotolerantes (68,58%), Pseudomonas sp (0,64%), indicando  a má qualidade 
dos produtos comercializados, bem como falhas na fabricação dos mesmos, neces-
sitando de intervenção.

Foi escolhida a torta doce com recheio e cobertura por ser muito consumido 
pela população goianiense, por todas as faixas etárias e classes sociais, comer-
cializado em feiras.
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2. OBJETIVOS
Orientar o setor produtivo a adotar Boas Práticas de Fabricação visando o con-

sumo seguro de tortas doces com recheio e cobertura pela população goiana, rea-
lizando ações conjuntas com outros órgãos de fiscalização, priorizando educação 
sanitária, com vistas à promoção e proteção da saúde coletiva.

2.1. Objetivos específicos
• Incentivar a produção de tortas doces com recheio e cobertura em ambientes 
exclusivos e conforme normas sanitárias;

• Incentivar a implantação e implementação de Boas Práticas de Fabricação;

• Proporcionar a oferta de produtos seguros ao consumidor;

• Contribuir para a redução de DTA (doenças transmitidas por alimentos) no estado;

• Promover a integração de forma permanente entre os órgãos de fiscalização, 
educação, saúde, bem com o setor regulado;

• Avaliar legislação sanitária vigente e  propor normas técnicas específicas;

• Propor monitoramento da qualidade do produto em caráter permanente.

3. IDENTIFICAÇÃO E DENOMINAÇÃO DO ALIMENTO

3.1. Identificão do produto
O produto torta doce com recheio e cobertura é muito consumido pela popu-

lação goiana, sendo elaborado a partir de ingredientes considerados perigosos, 
os quais podem ser contaminados ao longo da cadeia produtiva, bem como após 
a manipulação e nos locais de exposição ao consumo.

O processamento é realizado em várias etapas, as quais devem ser con-
troladas de modo a diminuir a contaminação. A etapa de preparo do recheio 
e cobertura deve ser executada em ambientes climatizados e logo após a 
elaboração dos mesmos de forma a evitar contaminações cruzadas e cresci-
mento microbiano.

O armazenamento, transporte e exposição ao consumo exigem controle de 
tempo e temperatura para não serem causa de doença na população.

No município de Goiânia possuem 54 feiras especiais, sendo assim distribu-
ídas conforme tabela I. A amostra será de 140 tortas dos sabores mais consu-
midos. A Amostragem foi defina pelo programa epi-info, versão 3.3.2 ( fev.2005) 
considerando margem de erro de 3% e nível de confiança de 95%,  .:
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Tabela 1 – Número de bancas por feiras especiais que comercializam  

ITEM SETOR N° BANCAS

01 Parque Amazonia 01

02 Vila União 04

03 Cidade Jardim 05

04 Novo Horizonte 07

05 Vila Canaâ 01

06 Vila Redenção 03

07 Setor São José 01

08 Criméria Oeste 04

09 Pedro Ludovico 04

10 Vila Nova 02

11 Oeste – Feira da Lua 10

12 Oeste - Feira do Sol 07

13 Vera Cruz  I 02

14 Sudoeste 03

15 Jardim América 06

Fonte: Vigilância Sanitária Municipal (2008) / TORTAS DOCES EM GOIÂNIA
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3.2. Descrição do processo produtivo
AQUISIÇÃO MATÉRIA PRIMA
(Perigos: Físico, Químico e Biológico)

ARMAZENAMENTO
(Perigos: Físico, Químico e Biológico)

PREPARO DO BOLO
(Perigos: Físico, Químico)

PREPARO DO RECHEIO/COBERTURA
(Perigos: Físico, Químico e Biológico)

ASSAR COM PROCESSAMENTO 
TÉRMICO

SEM PROCESSAMENTO TÉRMICO
(Perigo: Físico, Químico e Biológico)

CORTE
(Perigo: Físico, Químico e Biológico)

RECHEIO
(Perigo: Físico, Químico e Biológico)

PRODUTO PRONTO
(Perigo: Físico, Químico e Biológico)

ARMAZENAMENTO
(Perigo: Físico, Químico e Biológico)

EXPOSIÇÃO
(Perigo: Físico, Químico e Biológico)

EXPOSIÇÃO
(Perigo: Físico, Químico e Biológico)
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3.3. Identificação dos riscos

RISCOS IDENTIFICAÇÃO

MICROBIOLÓGICOS

Coliformes fecais

Salmonella sp

Staphylococcus aureus

Bacilus cereus

4. ASPECTOS CULTURAIS, ECONÔMICOS E TERRITORIAIS 
RELACIONADOS AO ALIMENTO

As feiras gastronômicas é uma tradição em nosso estado, o que contribui para 
aumento da exposição dos produtos ao consumo, bem como ao risco, é também 
comercializado em supermercados, panificadoras, feiras, etc.

Consumido por todas as faixas etárias e classes sociais da população local, 
flutuante e turistas.

A produção é informal de subsistência para as famílias, sendo responsável pela 
inserção econômica das mesmas. Os locais de produção são na maioria nas resi-
dências e não possuem nenhum controle sanitário.

5. DESCRIÇÃO DO PERFIL EPIDEMIOLÓGICO
Dentro do grupo das Doenças Infecciosas e Parasitárias os óbitos ocorrem pelas 

causas das doenças infecciosas intestinas ao longo dos anos permanece  em torno 
de 9%, conforme Gráfico I. É importante ressaltar que a morte por doenças infeccio-
sas intestinais denuncia problemas com hábitos alimentares, saneamento básico e 
tratamento da água, dentre outros, bem como a capacidade de defesa do organis-
mo do paciente enfermo, em particular da criança (no Brasil, o grupo mais acome-
tido pelas doenças infecciosas intestinais). A desnutrição repercute nos indivíduos 
menos favorecidos, os quais se tornam susceptíveis aos agentes desencadeadores 
dessas enfermidades, resultando na morte por uma causa certamente evitável (1)
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Gráfico 1 – demonstrativo do percentual de óbitos por causa infecciosa 
intestinal por ano, por residência - Goiás – 2000 a 2008.
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Gráfico 2 – Demonstrativo dos óbitos por residência por grupo das doenças 
infecciosas e parasitárias, Goiás–2000a 2008.

Fonte: MS/SVS/DASIS – Sistema de informação sobre mortalidade-SIM (dados de 2006/2007/2008, 
são preliminares e sujeitos a alteração).

Fonte: MS/SVS/DASIS – Sistema de informação sobre mortalidade-SIM (dados de 2006/2007/2008, 
são preliminares e sujeitos a alteração).
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Do total de óbitos por doenças infecciosas parasitárias ocorrido no período de 
2000 a 2008 (12.289 casos) apenas 4,74% (583 casos) referem a óbitos em meno-
res que um ano, entretanto do total de óbito entre menores de um ano 45,2 % ( 264 
casos) foram a óbito no mesmo período, indicando que a mortalidade nesta faixa 
etária é prevalente, necessitando ser melhor identificadas e correlacionadas com as 
intoxicações alimentares.

As doenças de origem alimentar ainda não são notificadas de forma efetiva, e o 
conhecimento destes agravos à saúde necessita de mobilização dos profissionais 
de saúde e da população. Segundo dados do Lacen/GO no ano de 2006 e 2007 
foram investigados 64 e 43 suspeitas de surtos, respectivamente. (Lacen/GO).

6. CONJUNTO DE INTERVEÇÕES PARA GERENCIAMENTO 
DOS RISCOS

• Estimular a produção em locais específicos, 

• Adoção de medidas de controle através de inspeção sanitária, aprovação do 
projeto arquitetônico e liberação de alvará para os locais de produção,

• Manutenção de ações de vigilância através da investigação de surtos e o mo-
nitoramento do alimento em questão;

• Criação de medidas normativas para produção segura;

• Promoção da adoção de condutas seguras como Manual de Boas Práticas, Pro-
cedimentos Operacionais Padronizados, Análise e Pontos Críticos de Controle;

• Controlar as concentrações iniciais dos perigos de insumos e matérias primas 
através da seleção de fornecedores que cumpram com BPF, bem como através 
da utilização de produtos que tenham passado por tecnologias de fabricação 
seguras como pasteurização de ovos, leite e outros ingredientes potencialmente 
perigosos do ponto de vista sanitário;

• Controlar o aumento da concentração dos perigos através da manutenção das 
temperaturas de conservação;

• Reduzir os níveis dos perigos por meio de tratamento térmico, refrigeração e 
congelamento durante o processamento;

• Articular intra e intersetorialmente as ações propostas neste guia com o setor 
regulado;

• Criar Centro de Monitoramento da Qualidade das Tortas (CMQT/GO)  para 
estimular a controle dos pontos críticos;

• Promover junto ao setor regulado campanhas educativas, bem como produzir 
cartilhas e folhetos informativos ao consumidor;
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• Produção de Informes Técnicos, Artigos Científicos, Seminários temáticos aos 
profissionais de saúde, setor regulado e outros envolvidos;

• Informar os consumidores sobre as medidas de proteção á saúde 

• Aplicar este guia inicialmente nos municípios de maior população, a saber, 
Goiânia, Aparecida de Goiânia, Anápolis, Itumbiara, Luziânia, Goiatuba e em 
seguida nos demais.

7. ATORES ENVOLVIDOS 
• Vigilância Sanitária Estadual

• Vigilância Sanitária do município de Goiânia

• Vigilância Sanitária do município de Anápolis

• Vigilância Sanitária do município de Goiatuba

• Laboratório Central de Saúde Púbica de Goiás

• Vigilância Epidemiológica Estadual e Municipal

• Ministério Público do Estado de Goiás

• Associações de Feirantes, dos Consumidores e Donas de Casas.

• Ação Urbana de Goiânia

• Universidades

8. ESTRATÉGIAS DE COMUNICAÇÃO DO RISCO
PÚBLICO EM GERAL
• Fórum de Comunicação e discussão

• Alertas Sanitários/ Informativos

• Campanhas Educativas

• Cartilhas, Folder

PROFISSIONAIS DE VISA
• Seminários Temáticos

• Reuniões Técnicas

PROFISSIONAIS DE SAÚDE
• Seminários Temáticos
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• Reuniões Técnicas

• Artigos Científicos

AUTORIDADES DE SAÚDE
• Seminários para apresentação dos dados, ações de intervenção e avaliações.

• Reuniões Técnicas

SETOR DE COMUNICAÇÃO
• Estabelecer parcerias com foco informativo

• Divulgar resultados

9. DEFINIÇÕES
Alimentos preparados: são alimentos manipulados e preparados em serviços 

de alimentação, expostos à venda embalados ou não, subdividindo-se em três ca-
tegorias:  

a) Alimentos cozidos, mantidos quentes e expostos ao consumo; 

b) Alimentos cozidos, mantidos refrigerados, congelados ou à temperatura 
ambiente, que necessitam ou não de aquecimento antes do consumo;

c) Alimentos crus mantidos refrigerados ou à temperatura ambiente, exposto 
ao consumo.

 Locais específicos para produção: Áreas separadas das residências com setores 
exclusivos para recepção de insumos, depósitos de matérias primas, embalagens, pe-
sagem, manipulação, depósito de produto acabado, depósito de material de limpeza.

Torta doce recheada: são alimentos preparados, sabores doce, ricos em nu-
trientes (proteínas, glicídios, lipídios), geralmente muito manipulados, perecíveis, 
pois possuem atividade de água acima de 0,6, pH acima de 4,5, propiciando a 
sobrevivência e multiplicação microbiana. 

Produtos perecíveis: produtos alimentícios, alimentos “in natura”, produtos semi-
preparados ou produtos preparados para o consumo que, pela sua natureza ou compo-
sição, necessitam de condições especiais de temperatura para sua conservação. 

Nutriente: é qualquer substância química consumida normalmente como com-
ponente de um alimento, que: 

a) Proporciona energia; e ou 

b) É necessária ou contribua para o crescimento, desenvolvimento e a manuten-
ção da saúde e da vida; e ou cuja carência possa ocasionar mudanças químicas 
ou fisiológicas características. 
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Carboidratos ou hidratos de carbono ou glicídios: são todos os mono, di e 
polissacarídeos, incluídos os polióis presentes no alimento, que são digeridos, ab-
sorvidos e metabolizados pelo ser humano.  

Proteínas: são polímeros de aminoácidos ou compostos que contém polímeros 
de aminoácidos. 

Contaminantes: substâncias ou agentes de origem biológica, química ou física, 
estranhos aos alimentos e às bebidas que sejam considerados nocivos à saúde 
humana ou que comprometam a sua integridade. 

DTA – Doença Transmitida por Alimento: São doenças causadas aos consu-
midores, por ingestão de alimentos contaminados.

Conservação: método utilizado para atuar nos fatores intrínsecos e extrínsecos, 
aumentando a vida útil do produto alimentício. Ex.: vácuo, salga, congelamento, 
refrigeração, calor, etc.

Boas Práticas: procedimentos que devem ser adotados por serviços de alimen-
tação a fim de garantir a qualidade higiênico-sanitária e a conformidade dos alimen-
tos com a legislação sanitária.

Manipuladores de alimentos: qualquer pessoa do serviço de alimentação que 
entra em contato direto ou indireto com o alimento. 

POP - Procedimento Operacional Padronizado: procedimento escrito de for-
ma objetiva que estabelece instruções seqüenciais para a realização de operações 
rotineiras e específicas na manipulação de alimentos. 

Registro: consiste de anotação em planilha e ou documento, apresentando data 
e identificação do funcionário responsável pelo seu preenchimento.  

10. REFERÊNCIAS BIBLIOGRÁFICAS
• BRASIL, Ministério da Saúde. Vigilância Epidemiológica das doenças transmiti-
das por Alimentos (Boletim Eletrônico Epidemiológico) ANO 5, NO 06 28/12/2005.
Disponível em: http://bvsms.saude.gov.br/bvs/periodicos/boletim_eletronico_
ano05_06.pdf - Acesso em 20/7/08.

• BRASIL, Ministério da Saúde. Agência Nacional de Vigilância Sanitária. Re-
solução-RDC nº 216, de 15 de setembro de 2004. Dispõe sobre Regulamento 
Técnico de Boas Práticas para Serviços de Alimentação. Publicada no D.O.U. - 
Diário Oficial da União; Poder Executivo, de 16 de setembro de 2004. 

• PAES, N.A. SILVA, L.A.A. Doenças infecciosas e parasitárias no Brasil: uma dé-
cada de transição, Rev Panam Salud Publica vol.6 n.2 Washington Aug. 1999.
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11. ANEXOS

Tabela 2 – Óbitos por residência por ano no grupo das doenças infecciosas e 
parasitárias, Goiás – 2000 a 2008.

DESCRIÇÃO
ANO

2000 2001 2002 2003 2004 2005 2006 2007 2008 TOTAL

Doenças infecciosas 
parasitárias

1592 1586 1508 1522 1491 1472 1512 1385 221 12.289

Doenças infecciosas 
intestinais

113 106 111 98 116 109 96 66 14 829

Diarreias e 
gastroenterites de 
origem infecciosa 

presumível

93 91 97 81 87 86 80 52 05 672

Outras doenças 
infecciosas 
intestinais

20 15 14 17 29 23 16 14 09 157

Fonte: MS/SVS/DASIS – Sistema de informação sobre mortalidade-SIM (dados de 2006/2007/2008, 
são preliminares e sujeitos a alteração).

Tabela 3 – Óbitos por residência por ano no grupo das doenças infecciosas e 
parasitárias, menores de 1 ano, Goiás – 2000 a 2008.

DESCRIÇÃO
ANO

2000 2001 2002 2003 2004 2005 2006 2007 2008 TOTAL

Doenças infecciosas 
parasitárias

102 83 83 68 68 81 51 41 6 583

Doenças infecciosas 
intestinais

44 44 42 30 32 38 21 9 4 264

Diarreias e 
gastroenterites de 
origem infecciosa 

presumível

40 42 37 28 27 35 19 9 1 220

Outras doenças 
infecciosas 
intestinais

3 2 5 2 5 3 2 0 3 25

Fonte: MS/SVS/DASIS – Sistema de informação sobre mortalidade-SIM (dados de 2006/2007/2008, 
são preliminares e sujeitos a alteração).
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1. Justificativa
O consumo de vegetais minimamente processados está aumentando nos gran-

des centros urbanos do país devido a vários fatores:

• Aumento de mulheres na população economicamente ativa, muitas chefes de 
família;

• Aumento do mercado “single”;

• Aumento do mercado institucional “food service”, representado pelas grandes 
redes e lanchonetes fast-foods, pelos restaurantes self service e pelas cozinhas 
hospitalares;

• Aumento da aviação comercial; e

• Aumento do poder aquisitivo dos brasileiros.
Embora nos últimos anos o consumo destes produtos esteja em alta, o setor ain-

da não está organizado. Foi verificado que os elos componentes da cadeia produti-
va de vegetais minimamente processados encontram-se estruturados de diferentes 
formas, provocando desequilíbrio nas ofertas, oscilações de preços e da qualidade 
dos alimentos, sendo que o elo mais fraco é a produção de matéria prima.

A maioria dos folhosos minimamente processados não é submetida a qualquer 
tratamento adicional sendo consumidos crus, o que os torna um potencial problema 
de saúde pública, uma vez que poderão veicular agentes patogênicos. 

Esta categoria de produto não possui legislação específica, mas deve obedecer 
às legislações existentes para garantir sua qualidade, segurança, rastreabilidade e 
rotulagem, assim como às normas de Análise de Perigos e Pontos Críticos de Con-
trole (APPCC) e as Boas Práticas de Fabricação (BPF) dando origem a um alimento 
seguro no mercado.

2. Objetivos

2.1. Objetivo geral
Identificar os riscos relacionados ao consumo de folhosos minimante processados.

2.2. Objetivo específico
Eliminar, minimizar e/ou controlar os riscos identificados.



308

3. Equipe de Gerenciamento dos Riscos e 
Responsabilidades

Centro de Vigilância Sanitária (CVS) do Estado de São Paulo
Planejar, coordenar as ações e articular as relações intra e intersetoriais dos 

atores envolvidos.

Instituto Adolfo Lutz (IAL) – Lacen/SP
Planejar, coordenar e articular as relações intra e intersetoriais.  Desenvolver 

metodologias analíticas para o controle da qualidade dos produtos; Levantar dados 
epidemiológicos; e executar as ações laboratoriais no monitoramento.

Coordenação de Vigilância em Saúde (COVISA) do Município de São Paulo/SP
Coordenar e executar as ações planejadas, adotando as medidas administrati-

vas pertinentes, no âmbito da sua área de abrangência.

4. Identificação e Denominação do Alimento
Denominação do produto: Folhosos minimamente processados.
Identificação: São verduras higienizadas embaladas, que foram submetidas a 

processos técnicos de lavagem, picagem e/ou fatiamento e conservação por meio 
de um único ou combinados tratamentos fitossanitários, preservando suas caracte-
rísticas organolépticas naturais, tornando-as prontas para o consumo “in natura” ou 
para o preparo culinário.

São produtos altamente perecíveis. O processamento efetuado aumenta a ex-
posição de seus tecidos internos causando aceleração de seu metabolismo em 
decorrência da alteração física, disponibilizando os nutrientes aos microrganismos, 
permitindo que estes se multipliquem e aumentem a carga microbiana inicial, con-
tribuindo para a deterioração do produto e conseqüentemente, para a vida de pra-
teleira curta.

Devido a essa alta perecibilidade, necessita de investimentos em aspectos crí-
ticos do negócio, tais como: tecnologia de embalagem, cadeia de frio, armazena-
mento e transporte.

5. Aspectos Culturais, Econômicos e Territoriais 
relacionados ao alimento

• País tropical com grande consumo de saladas;

• Benefícios à saúde, associado à Política Nacional de Alimentação e Nutrição 
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com estímulos ao consumo de frutas e verduras;

• Perfil do estabelecimento produtor: o setor ainda não está organizado e encon-
tra-se estruturado de diferentes formas, provocando desequilíbrios nas ofertas, 
oscilações de preço e qualidade dos produtos.

6. Descrição do Perfil Epidemiológico
Os produtos vegetais possuem microbiota natural superficial, cuja composição 

depende da água de irrigação, do solo e do ar. Esta microbiota varia de local para 
local de acordo com a época do ano. Refletem o ambiente de crescimento, o ma-
nuseio e as condições de armazenagem após a colheita. Certas propriedades dos 
vegetais, tais como atividade de água (Aa) e seu pH neutro, os fazem susceptíveis a 
uma variedade de organismos deteriorantes incluindo muitas espécies de bactérias 
e fungos. 

As fontes de água doce utilizadas na irrigação são provenientes de poços, rios, 
riachos e lagos e têm sofrido um processo contínuo e crescente de degradação em 
função do despejo de esgotos, de fezes de animais (silvestres e de produção), além 
de efluentes das atividades industriais.

A maioria dos folhosos minimamente processados não é submetida a qualquer 
tratamento adicional sendo consumidos crus, o que os torna um potencial proble-
ma de segurança alimentar. Bactérias patogênicas como Salmonella, Listeria mo-
nocytogenes, Shigella, Escherichia coli O157:H7, Bacillus cereus, Vibrio cholerae, 
vírus como os da hepatite A e Norwalk e parasitas como Giardia lamblia, Cyclospora 
cayetanensis, Cryptosporidium parvum e Entamoeba histolytica e helmintos como 
Taenia solium e saginata são de grande importância para a saúde publica e estão 
relacionados com surtos de infecção alimentar.

Após 1980 os protozoários parasitas Cryptosporidium spp e Giardia spp emer-
giram como principais contaminantes biológicos associados à veiculação hídrica, 
vários surtos epidêmicos foram reportados globalmente. No Brasil, nos Estados de 
São Paulo e Paraná, ocorreram dois surtos epidêmicos por veiculação hídrica de 
ciclosporose e de toxoplasmose atingindo aproximadamente 1075 pessoas.

Vários autores têm demonstrado a presença de vários helmintos e protozoários 
em diversos tipos de folhosos. Segundo a Organização Mundial da Saúde (WHO), 
a neurocistercecose é responsável por 50.000 óbitos por ano em países em desen-
volvimento e em vias de desenvolvimento, principalmente da Ásia, África e América 
Latina. No Brasil, os Estados de São Paulo, Minas Gerais, Paraná e Goiás apre-
sentam a doença de forma endêmica. Vários estudos indicam que a principal forma 
de contágio humano pela cisticercose se dá devido à manipulação inadequada de 
frutas e verduras e a utilização de águas contaminadas por fezes humanas com 
ovos do parasita.

Estudos recentes têm detectado a presença de resíduos de agrotóxicos em 
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amostras de hortifrutículas, sendo este outro perigo associado à ingestão de fo-
lhosos. Em virtude de doses exageradas desses compostos químicos o organismo 
pode apresentar complicações em diferentes órgãos e sistemas. Fungicidas como 
o clorotalonil, encontrado na alface e outras verduras, podem provocar irritação nas 
mucosas intestinais, gerando diarréia. Além dos elevados níveis de resíduos de 
agrotóxicos encontrados, tem sido observada a utilização indevida de alguns produ-
tos para determinadas culturas.

7. Conjunto de Intervenções para o 
Gerenciamento dos Riscos

• Medidas de controle no pré-mercado:

– Inspeção prévia do estabelecimento para fins de Licença de Funcionamento; 

– Inspeção sanitária no estabelecimento processador para avaliação das con-
dições higiênico - sanitárias e aplicação das Boas Práticas de Manipulação.

• Medidas de controle pós-mercado:

– Inspeção sanitária no estabelecimento comercial;

– Monitoramento do produto exposto ao consumo com colheita de amostras 
no comércio varejista de vegetais minimamente processados para realização 
de exames microbiológicos, macroscópicos, microscópios, resíduos de agro-
tóxicos e de rotulagem (preferencialmente na modalidade de análise fiscal de 
amostra única);

– Investigação de surtos.

• Regulamentação

• Controlar as concentrações iniciais dos perigos com seleção de produtores que 
adotem as Boas Práticas Agrícolas.

• Impedir o aumento da concentração dos perigos, adotando a cadeia de refri-
geração.

• Reduzir os níveis dos perigos biológicos por meio da sanitização da matéria 
prima.

• Organizar espaço intra e intersetorial de articulação (Integração dos atores, 
elaboração de cartilhas, etc).

• Informar sobre os riscos para os profissionais de saúde, setor regulado e ou-
tros atores envolvidos, elaborando informes técnicos, promovendo seminários e 
capacitação técnica.

• Informar os consumidores com vistas a orientação sobre o produto e as infor-
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mações sobre os riscos envolvidos (Folder na gôndola de exposição à venda).

8. Atores Envolvidos e Responsabilidades
Agricultura – 3 níveis: Federal, Estadual e Municipal.
Responsabilidade: Promover a adoção das Boas Práticas Agrícolas – BPA e 

regulamentar, em cada nível de competência.

Vigilância Sanitária – 3 níveis: Federal, Estadual e Municipal.
Responsabilidade: Planejar, coordenar as ações e articular as relações intra 

e intersetoriais dos atores envolvidos, em cada nível de competência. Promover 
a adoção das Boas Práticas de Manipulação – BPM, incluindo os Procedimentos 
Operacionais Padrões de Sanitização (SSOP).

Regulamentar.
Promover a saúde do trabalhador relacionada com a aplicação de agrotóxicos.

Laboratório de Saúde Pública – Lacen
Responsabilidade: Desenvolver metodologias analíticas para o controle da 

qualidade dos produtos; Levantar dados epidemiológicos; e executar as ações la-
boratoriais no monitoramento.

Vigilância Epidemiológica
Responsabilidade: Investigação de surtos.

Secretaria do Trabalho – Níveis Estadual e Municipal
Responsabilidade: Promover a saúde do trabalhador relacionada com a aplica-

ção de agrotóxicos. Fiscalizar e normatizar.

Setor regulado: agricultores, empresas manipuladoras e estabelecimentos co-
merciais.

Entidades de classes: Associações de produtores, de empresas processado-
ras, do comércio e de consumidores.

9. Estratégias de Comunicação de Risco 
• Para o público em geral: Informes Técnicos no “site”. Comunicados das ações 
de vigilância (D.O.E. e “site”)

• Para os profissionais da área de VISA: Cartilha/Folder/Manual/Treinamento

• Para os profissionais do meio acadêmico: Informe Técnico / Caracterizar a de-
manda de pesquisa na área.
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• Para as autoridades de saúde: Comunicação da situação e panorama que en-
volve o produto e seus riscos, como subsídios para a tomada de decisão.

10. Sistema de Monitoramento e Avaliação 
• Estabelecer programas de inspeção nos estabelecimentos produtores, utilizan-
do lista de verificação específica;

• Estabelecer programa de colheita de amostras nos estabelecimentos produto-
res e nos que comercializam os produtos;

• Avaliar periodicamente os resultados obtidos nos programas estabelecidos, 
com adoção das medidas corretivas, se necessário.

11. Definições 
Vegetais minimamente processados: São aqueles submetidos a processos 

técnicos de lavagem, higienização (limpeza e desinfecção), fatiamento e emba-
lagem, preservando-se suas características organolépticas naturais, tornando-os 
prontos para o consumo “in natura” ou para o preparo culinário.

Armazenamento: É o conjunto de atividades e requisitos para se obter uma 
correta conservação de matéria prima, insumo, produto em meio de processo e 
produto acabado.

Boas práticas: Procedimentos técnico-sanitários necessários para garantir a 
qualidade e inocuidade dos alimentos.

Desinfecção do produto: É a redução, por meio de agentes químicos ou méto-
dos físicos adequados, do número de microrganismos do produto hortifrutícola a um 
nível adequado ao consumo humano.

Embalagem: Recipientes, pacotes, caixas e envoltórios destinados a garantir a 
conservação e/ou facilitar o transporte e manuseio dos alimentos.

Embalagem primária: Embalagem que está em contato direto com os alimentos.

Enxague: Operação de remoção de exudato, posteriormente às fases de des-
foleamento e corte, ou de remoção de substâncias coadjuvantes de lavagem ou 
desinfecção do produto hortifrutícola.

Higienização: Operação que engloba a limpeza e a desinfecção (ambiental ou 
do alimento).

Limpeza: É o processo de remoção de sujidades e material aderido, seja pela 
utilização de água (lavagem), com ou sem produtos químicos associados, e/ou ou-
tros meios seguros e eficientes, que não contaminem o alimento.
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Matéria prima: Todo produto hortifrutícula fresco, cultivado em conformidade 
com as boas práticas agrícolas, destinado à produção de vegetais minimamente 
processados.

Processadora: Estabelecimento que realiza as atividades de processamento, 
fracionamento, acondicionamento, armazenamento, transporte de vegetais minima-
mente processados.

Produto higienizado: É o produto vegetal que passou por operação de limpeza 
e desinfecção.

Rotulagem: É toda inscrição, legenda, imagem ou toda matéria descritiva ou 
gráfica, escrita, impressa, estampada, gravada, gravada em relevo ou litografada 
ou colada sobre a embalagem do alimento.

Sanitizante: É qualquer agente químico ou físico que garanta a redução da car-
ga microbiológica a níveis tolerados na legislação.

Secagem: É a etapa de retirada do excesso de água superficial sem remoção da 
água de composição do tecido vegetal.

Toalete: É a etapa que visa a retirada de talos, raízes, cascas, peles e/ou partes 
não aproveitáveis.
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13. Anexos

Processo produtivo de folhosos minimamente processados:
1- Práticas agrícolas
2- Seleção de fornecedores
3- Processamento no estabelecimento
4- Distribuição e comercialização
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Etapas do Processamento no estabelecimento

Recepção (Armazenamento refrigerado 5-8ºC ou direto para produção) 

Seleção (toalete)

Pré-Lavagem (cloro/detergente)

Corte/Fatiamento

Sanitizacão (Cloro 100-200 ppm, 15 min.) e enxágüe (Cloro 2ppm, 2-3 x)

Centrifugação ou remoção de água (secagem)

Pesagem/Selagem/Embalagem primária/Etiquetagem

Embalagem (secundaria)

Armazenamento refrigerado

Transporte

Comercio

Recepção do produto

Armazenamento e/ou Exposição à venda

Consumidor

PC

PC  – Ponto Cítrico

PC

PCC

PCC  – Ponto Crítico de Controle

(5-8ºC)
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